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DIRETORIA ADMINISTRATIVA* 
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PREÂMBULO 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, através da Comissão Permanente de Licitação, 

constituída pela Portaria nº 5.374/2021, de 15 de fevereiro de 2021, torna público que, devidamente 

autorizada pelo Presidente da Câmara Municipal de Juiz de Fora, realizará a abertura da sessão de 

licitação do Processo Licitatório nº 1520/2021, no dia 19 de novembro de 2021, às 09h30min, 

na sala da Escola do Legislativo “Professor William Coury Jabour”, situado no 1º andar do 

PRÉDIO DO INSS, sito na Rua Marechal Deodoro, 722, Centro, Juiz de Fora - Minas Gerais, na 

modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021, que tem por objeto a “Contratação de empresa 

de engenharia e/ou arquitetura com registro no CREA ou CAU, para execução de obra de 

engenharia (reforma), para adequação das instalações que se destinarão ao Sedecon, à 

Comunicação e à Diretoria Administrativa, localizadas na Rua Marechal Deodoro, 722 – térreo e 5º 

pavimento; e para reforma geral dos banheiros públicos e para reforma geral do banheiro da 

Presidência, transformando-o em duas unidades, feminina e masculina, ambos localizados no 3º 

pavimento do Palácio Barbosa Lima, conforme quantidade e condições previstas neste Edital e seus 

anexos”, do tipo menor preço por lote, com regime de execução por empreitada por preço 

unitário, para Ampla Concorrência, regido pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

com as modificações introduzidas por leis posteriores, a Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014, Lei Municipal 

nº 12.211, de 10 de janeiro de 2011, e demais condições fixadas neste Edital e seus Anexos. 

 

Obs: A Sessão Pública de Licitação será de forma presencial, seguindo todas as 

recomendações de prevenção em relação ao COVID-19. Sendo assim, recomendamos: 

 

a) Uso obrigatório de máscara; 

b) Higienizar as mãos com água e sabão e, na impossibilidade, com álcool gel, e não levar as 

mãos ao rosto; 

c) Evitar cumprimentos por contato físico e guardar a distância mínima de 02 (dois) metros 

do Pregoeiro e sua equipe de apoio; 

d) Utilização de lenços descartáveis para assoar o nariz, tossir ou espirrar a fim de evitar que 

gotículas com o vírus sejam espalhadas ou, caso não possua, cobrir a boca com o antebraço, 

lavando-o assim que possível. 

 

As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, obrigarão 

a todos os Licitantes, e serão publicadas no Diário Oficial do Legislativo do Município de Juiz de 

Fora. A licitação poderá ser adiada ou revogada por razões de interesse público, ou anulado, sem 

que caiba aos Licitantes qualquer indenização por esses fatos, de acordo com o art. 49 da Lei n° 

8.666/93. 

 

Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto 

deste Edital e seus Anexos por escrito, através de e-mail (cpl@camarajf.mg.gov.br) ou 

correspondência dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, até 3 (três) dias anteriores à data 

da realização desta licitação, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, o encaminhamento de outra 

forma. A resposta será enviada ao interessado por e-mail ou correspondência, no prazo de até 48 

(quarenta e oito) horas. 
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1- DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura com registro no CREA ou CAU, para 

execução de obra de engenharia (reforma), para adequação das instalações que se destinarão ao 

Sedecon, à Comunicação e à Diretoria Administrativa, localizadas na Rua Marechal Deodoro, 722 

– térreo e 5º pavimento; e para reforma geral dos banheiros públicos e para reforma geral do 

banheiro da Presidência, transformando-o em duas unidades, feminina e masculina, ambos 

localizados no 3º pavimento do Palácio Barbosa Lima, conforme quantidade e condições previstas 

neste Edital e seus anexos. 

 

2- DA ÁREA SOLICITANTE 

 

2.1 – Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 - Poderão participar desta licitação os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto 

desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes 

neste Edital: 

 

3.1.1 – Detentores do Cadastro no Registro Cadastral de Licitantes do Município de Juiz 

de Fora (CAGEL); ou  

 

3.1.2 - Que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

 

3.1.3 – O preenchimento das condições descritas nos subitens 3.1.1 e 3.1.2 é imprescindível 

para a participação neste certame, não sendo passível de substituição. 
 
3.2 – Caso a empresa interessada opte por participar da presente Tomada de Preços por meio do 
Registro Cadastral de Licitantes do Município de Juiz de Fora (CAGEL), o mesmo deve estar com 
validade plena, conforme artigo 10 do Decreto Municipal nº 7.654, de 06 de dezembro de 2002, 
com a seguinte classificação: 
 

a) inscrição na categoria B, nos termos do art. 2º alínea “d”, do aludido Decreto Municipal; 
b) inscrição no Grupo Técnico 02, nos termos do art. 8º, I, alíneas “b”, do Decreto 

Municipal, com ramo de atividade compatível com o objeto licitado; 
c) inscrição no Grupo Econômico a partir do 01, de acordo com art. 8º, II, alínea “a”, do 

Decreto Municipal, com ramo de atividade compatível com o objeto licitado. 

 

3.2.1 – Para fins do disposto no subitem 3.2, os interessados deverão dirigir-se ao Setor de 

Cadastramento - CAGEL, situado na Av. Brasil nº 2001 - 4º andar, Centro, Juiz de Fora, no horário 

da 8:00 às 12:00 horas e das 14:00 às 17:00 horas, de segunda à sexta-feira, onde poderão obter as 

Normas para Cadastramento e, assim, cientificar-se das condições exigidas para tal. 
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3.3 – A empresa interessada em participar da presente Tomada de Preços na forma prevista no item 

3.1.2 deverá: 

 

3.3.1 - Apresentar, até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, dia 

16 de novembro de 2021, a seguinte documentação à Comissão Permanente de Licitação: 

 

3.3.1.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado 

do documento de eleição de seus administradores. 

 

3.3.1.1.1 - Os documentos aos quais se refere o subitem anterior deverão estar 

acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 

3.3.1.2 - Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 

da diretoria em exercício. 

 

3.3.1.3 – Cédula de Identidade e registro comercial, no caso de empresário individual. 

 

3.3.1.4 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  

 

3.3.1.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 

FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal.  

 

3.3.1.6 - Prova de regularidade relativa à seguridade social, emitida através da Certidão 

Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União, pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. 

 

3.3.1.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante. 

 

3.3.1.8 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para comprovar a 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho ou da Certidão Positiva de 

Débitos Trabalhistas em nome do interessado, com os mesmos efeitos da CNDT, se verificada a 

existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, instituída 

pela Lei nº 12.440/2011. 

 

3.3.1.9 - Certidão Negativa de Falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede ou 

domicílio da licitante em data não anterior a 90 (noventa) dias da data fixada para a entrega dos 

envelopes. 

 

3.3.2 – A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá apresentar toda a 

documentação exigida para a obtenção do Atestado de Certificação do atendimento às condições 

para cadastramento, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo que 

estes apresentem alguma restrição, observando-se o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

3.3.2.1 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 
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período, a critério da Câmara Municipal, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa, observando-se o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

3.3.3 - Os documentos listados do item 3.3.1.1 ao 3.3.1.9 deverão ser: 

 

3.3.3.1 - Protocolados no Núcleo de Licitações e Gestão de Contratos e Convênios da 

Câmara Municipal de Juiz de Fora, localizado na Rua Marechal Deodoro, 722, Centro, Juiz de 

Fora - Minas Gerais, 2º andar, CEP 36.015-460, e dirigidos à Comissão Permanente de Licitação, 

que, caso seja constatada a autenticidade dos documentos, emitirá Atestado de Certificação do 

atendimento às condições para cadastramento à empresa interessada; ou 

 

3.3.3.2 - Encaminhados pelo e-mail cpl@camarajf.mg.gov.br, e dirigidos à Comissão 

Permanente de Licitação, que, caso seja constatada a autenticidade dos documentos, emitirá 

Atestado de Certificação do atendimento às condições para cadastramento à empresa interessada. 

 

3.3.3.2.1 – Na hipótese de encaminhamento na forma do subitem 3.3.3.2, a validade 

do Atestado de Certificação do atendimento às condições para cadastramento estará 

condicionada à apresentação dos originais do documento e à sua certificação, antes da 

abertura da sessão pública, caso algum dos documentos listados nos subitens 3.3.1.1 a 3.3.1.9: 

 

a) Não possa ter sua autenticidade certificada eletronicamente pela Comissão 

Permanente de Licitação; ou 

 

b) Não seja apresentado por qualquer processo de cópia autenticada em cartório 
competente; 

 

3.3.4 – Os documentos que não apresentam prazo de validade expressamente fixado nos 

mesmos, ou por este Edital, serão considerados válidos no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

data de sua emissão. 

 

3.3.5 – Não será emitido o Atestado de Certificação do atendimento às condições para 

cadastramento ao interessado que: 

 

a) deixar de apresentar a documentação solicitada ou apresentá-la com vícios; 

  

b) apresentar quaisquer documentos que não possam ter sua autenticidade certificada, por 

quaisquer meios legais, bem como com prazo de validade expirado. 

 

 3.3.6 – Sob pena de sua não emissão, todos os documentos apresentados para a obtenção do 

Atestado de Certificação do atendimento às condições para cadastramento deverão estar em nome 

da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ou; 

 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, ressalvados 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 

nome da matriz.  
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 3.3.7 – Não serão aceitos protocolos de requerimentos em substituição de quaisquer dos 

documentos exigidos para fins de obtenção do Atestado de Certificação do atendimento às 

condições para cadastramento na Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

3.4 – É vedada a participação nesta Tomada de Preços:  

 

3.4.1 - de interessados que se encontrarem em processo de falência, dissolução ou em 

liquidação; 

 

3.4.2 – de empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil, com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

 

3.4.3 - de interessados que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição; 

 

3.4.4 - de sociedades empresárias consorciadas ou que sejam controladoras, coligadas ou 

subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 

3.4.5 – de empresas que não detenham Cadastro no Registro Cadastral de Licitantes do 

Município de Juiz de Fora (CAGEL) ou que não atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas. 

 

3.4.5.1 - Considerando que é ato discricionário da Câmara Municipal de Juiz de Fora, 

diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto e que existem no mercado 

diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender 

satisfatoriamente às exigências previstas neste Edital, entende-se que é conveniente a vedação de 

participação de empresas em “consórcio” nesta licitação. 

 

3.5 – As empresas participantes desta Tomada de Preços deverão possuir a documentação para a 

obtenção do Atestado de Certificação do atendimento às condições para cadastramento e a de 

habilitação de acordo com o disposto na Lei nº 10.406/02 (Código Civil Brasileiro) e na Lei 

Federal n° 8.666/93. 

 

3.5.1 - A empresa licitante interessada em participar do certame deve estar 

devidamente habilitada e registrada no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

(CREA) ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), condição que: 

 

3.5.1.1 – Será aferida durante a fase de habilitação do certame; e  

 

3.5.1.2 – Deverá ser mantida durante toda a prestação do serviço e execução do 

contrato. 

 

3.5.2 – A empresa licitante interessada em participar do certame deverá apresentar 

responsável técnico pela execução do serviço, que deverá estar devidamente habilitado e 

registrado no CREA ou CAU e possuir vínculo trabalhista com a mesma, condições que: 

 

3.5.2.1 – Serão aferidas durante a fase de habilitação do certame; e  
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3.5.2.2 – Deverão ser mantidas durante toda a prestação do serviço e execução do 

contrato. 

 

3.5.3 – A empresa licitante deverá apresentar CAT – Certidão de Acervo Técnico 

emitida pelo CREA ou equivalente no CAU, em nome de pelo menos 1 (um) Responsável 

Técnico por ela apresentado, para atividade de execução de obras com área mínima de 250m² 

(duzentos e cinquenta metros quadrados). 

 

3.5.3.1 – A apresentação a que se refere o item 3.5.3 deverá ser feita na fase de 

habilitação do certame. 
 

3.6 - A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

4 – DA VISTORIA 

 

4.1 - OS INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA LICITAÇÃO PODERÃO REALIZAR 

VISTORIA NO LOCAL ONDE SERÃO EXECUTADOS OS SERVIÇOS, até o último dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, de forma a obterem pleno conhecimento 

das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as informações 

necessárias à formulação da sua proposta de preço e conhecer todos os aspectos pertinentes aos 

serviços a serem executados, mediante prévio agendamento de horário, com antecedência mínima 

de 24 (vinte e quatro) horas, junto à Diretoria Administrativa, na Rua Halfeld, 955, Centro, Juiz de 

Fora/MG, no horário de 9 às 12 horas e de 14 às 17 horas, através dos telefone (32) 3313-4918 e 

3313-4944, ocasião em que será fornecido o ATESTADO DE VISITA TÉCNICA, conforme 

modelo constante do ANEXO VII.  

 

4.1.1 - A NÃO REALIZAÇÃO DA VISTORIA POR PARTE DA EMPRESA 

LICITANTE INTERESSADA ENSEJARÁ A ASSUNÇÃO DE TODOS OS RISCOS PELA 

NÃO VISITA. 

 

4.1.2 - NO CASO DA EMPRESA LICITANTE REALIZAR A VISTORIA, O 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA (ANEXO VII), DEVERÁ SER APRESENTADO 

JUNTAMENTE COM OS DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO, FORA DOS 

ENVELOPES "PROPOSTA" E "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO". 

 

4.2 - A não realização da vistoria prévia não poderá ser motivo de escusa para o não cumprimento 

das obrigações decorrentes da contratação. 

 

5 - DO CREDENCIAMENTO 

 

5.1 - O interessado ou o seu procurador poderá apresentar-se perante a Comissão Permanente de 

Licitação para proceder ao respectivo credenciamento, munido dos documentos que o credenciem a 

participar deste procedimento licitatório, com poderes para qualquer decisão relativa às fases do 

procedimento licitatório.  
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5.2 - Cada licitante credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir nas 

fases do procedimento licitatório e a responder por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, 

pela representada. 

 

5.3 – A ausência do credenciado não constituirá motivo de inabilitação do proponente ou 

desclassificação de sua proposta, também não o será se o referido documento estiver inserido em 

quaisquer dos envelopes obrigatórios. 

 

5.3.1 – Na ausência do credenciamento, o proponente ficará sem representante perante a 

Comissão Permanente de Licitação, não podendo fazer consignar em ata suas observações, rubricar 

documentos, bem como praticar os demais atos de um mandatário, persistindo esta situação até que 

a exigência do credenciamento seja atendida. 

 

5.4 – Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

 

a) tratando-se de representante legal, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

consolidado ou acompanhado de todas as alterações contratuais, devidamente registradas, em se 

tratando de sociedade comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado do documento de 

eleição de seus administradores, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura (cópias autenticadas ou apresentar os 

originais para conferência); 

 

b) tratando-se de procurador, a PROCURAÇÃO por instrumento público ou particular com 

firma reconhecida em cartório, conforme ANEXO II, na qual constem poderes específicos para 

tomar qualquer decisão relativa às fases do procedimento licitatório, inclusive interpor recursos e 

desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do 

correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do 

mandante para a outorga; 

 

c) o representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo também documento 

oficial de identificação que contenha foto; 

 

d) A licitante deverá declarar sua condição de Microempresa - ME ou Empresa de 

Pequeno Porte - EPP ou sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, mediante 

declaração conforme o modelo constante no ANEXO III, desde que cumpra os requisitos legais 

para qualificação como ME ou EPP ou equiparada, conforme o art. 3º da Lei Complementar nº 

123/2006 e Lei Municipal nº 12.211/2011, e que não esteja sujeita a quaisquer dos impedimentos 

do § 4º deste artigo. 

 

 e) Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação, já que 

continuam satisfeitas as exigências contidas no art. 27, da Lei 8666/83, que não foi declarada 

inidônea por ato do Poder Público; que não está impedida de transacionar com a 

Administração Pública; que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência 

dos serviços prestados, quer por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 

(cinco) anos; que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei 

Federal nº 8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94; que, se responsabiliza pela 

veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, comprometendo-se a comunicar a 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA a ocorrência de quaisquer fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da proponente, nos termos do 
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artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações, podendo utilizar-se do 

modelo constante do ANEXO IV deste Edital; 

 

f) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA (ANEXO VII) no caso da empresa licitante ter 

realizado a vistoria. 

 

5.4.1 - A ausência da declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de 

habilitação (ANEXO IV) ENSEJARÁ O DESCREDENCIAMENTO da empresa licitante. 

 

5.4.2 - A ausência da declaração da condição de Microempresa - ME ou Empresa de 

Pequeno porte - EPP ou sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP (ANEXO III) 

ENSEJARÁ A NÃO UTILIZAÇÃO das condições especiais para Microempresas - ME e 

Empresas de Pequeno Porte - EPP ou equiparadas estabelecidas na Lei Complementar nº 123/06. 

 

5.5 - O licitante que prestar declaração falsa responderá por seus atos, cível, administrativa e 

penalmente. 

 

5.6 – Os documentos de credenciamento (em fotocópia autenticada ou acompanhada do original 

para autenticação por parte da Comissão Permanente de Licitação) deverão ser exibidos quando 

da abertura da sessão, separadamente dos envelopes de “HABILITAÇÃO” e “PROPOSTA 

COMERCIAL”. 

 

5.7 – A cópia do respectivo Estatuto ou do Contrato Social (com firma reconhecida ou 

original para reconhecimento), no qual estejam expressos os poderes do representante legal 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, deverá ser 

entregue à Comissão Permanente de Licitação, no ato do credenciamento, fora do envelope 

de habilitação. 
 

5.8 – O registro comercial, ato constitutivo, deliberativo ou contrato social da pessoa jurídica, a ser 

apresentado no ato do credenciamento, conforme o subitem 5.4 deste Edital, deve estar em vigor, 

ACOMPANHADOS DA ÚLTIMA ALTERAÇÃO PORVENTURA EXISTENTE. 

 

5.9 - A DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA - ME OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE - EPP OU EQUIPARADA (ANEXO III) E A DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA 

DE FATO SUPERVENIENTE IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO (ANEXO IV) PODERÃO 

SER ASSINADAS NO MOMENTO DA SESSÃO PÚBLICA, DESDE QUE O 

REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE NA SESSÃO TENHA PODERES ESPECÍFICOS 

PARA TAL. 

 

5.10 – Somente o representante credenciado poderá usar da palavra, apresentar reclamações e 

assinar atas, bem como renunciar ao direito de interpor recurso. 

 

5.11 – Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa 

licitante. 

 

5.12 – Caso não haja a apresentação de algum dos documentos de credenciamento ou ainda sobre 

os mesmos recaia incorreção insanável, serão considerados apenas os conteúdos dos envelopes 

lacrados. 
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5.13 – As declarações e as cópias de que trata os itens acima deverão ser apresentadas fora do 

envelope de documentação, ou seja, separadamente à documentação solicitada no ITEM 6 – DA 

HABILITAÇÃO - ENVELOPE 1, porém, sugere-se que sejam encadernados ou afixados por 

grampos a fim de evitar o extravio dos mesmos. 

 

5.14 - Os documentos relativos ao credenciamento deverão ser apresentados na forma do subitem 

6.9.2 deste Edital, no início da sessão de Licitação. 

 

5.15 – O representante poderá ser substituído a qualquer momento por outro devidamente 

credenciado. 

 

6 – DA HABILITAÇÃO – ENVELOPE 1 

 

6.1 – Os documentos a seguir discriminados deverão ser entregue em envelope fechado e 

rubricado no fecho e, de preferência opaco, no tamanho ofício ou A4, contendo em suas partes 

externas e frontais, os seguintes dizeres: 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

ABERTURA DIA 19/11/2021, ÀS 09h30min 

“ENVELOPE 1  – HABILITAÇÃO” 

EMPRESA LICITANTE: ____________________________ 

 

6.2 – No envelope descrito no item 6.1, deverão constar os seguintes documentos: 

 

6.3 – HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

 

6.3.1 - Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

6.3.1.1 - O ATO DE REGISTRO OU AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO 

EXPEDIDO PELO ÓRGÃO COMPETENTE, QUANDO A ATIVIDADE ASSIM O EXIGIR 

TRATA-SE DO REGISTRO NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE, 

MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO DE REGISTRO DA EMPRESA NO 

CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E AGRONOMIA – CREA – OU NO 

CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO – CAU. 

 

6.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
   

6.4.1 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 

proponente. 
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6.5 – CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006 

 

6.5.1 – Para ME ou EPP definida pelo art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, a 

comprovação deverá ser feita por meio de certidão expedida pela Junta Comercial comprovando 

sua condição, conforme artigo 1º e 8º da Instrução Normativa n° 103 de 30/04/2007 do 

Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC.   

 

6.5.2 – Para sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP por meio de comprovação de 

que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta correspondente aos limites definidos 

no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, nela incluídos os atos cooperados e 

não cooperados. 

 

6.6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.6.1 – Apresentação de 01 (um) ou mais ATESTADOS DE CAPACIDADE TÉCNICA 

PROFISSIONAL, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,  

acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico, emitida pelo CREA ou 

equivalente no CAU, em nome de pelo menos 1 (um) Responsável Técnico por ela 

apresentado, para atividade de execução de obras com área mínima de 250m² (duzentos e 

cinquenta metros quadrados). 

 

6.6.2 - DECLARAÇÃO, EM NOME DA EMPRESA, INDICANDO O NOME, CPF E 

NÚMERO DO REGISTRO, NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE DO 

RESPONSÁVEL TÉCNICO HABILITADO QUE ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DURANTE TODA A VIGÊNCIA CONTRATUAL. 

 

6.6.2.1 – O responsável técnico pela execução do serviço a que se refere o item 6.6.2 

deverá estar devidamente habilitado e registrado no CREA ou CAU e possuir vínculo 

trabalhista com a empresa licitante, condições que deverão ser mantidas durante toda a 

prestação do serviço e execução do contrato. 

 

6.6.2.2 – A comprovação do vínculo profissional a que se refere o subitem 6.6.2.1 

pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou 

contrato de trabalho, sendo possível a contratação, mediante comprovação, de profissional 

autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços. 

 

6.7 – CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 

 

6.7.1 - Declaração de que a empresa não emprega menor de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de 

aprendiza a partir de 14 anos, observado o modelo do ANEXO VI (Modelo de Declaração de 

Empregador Pessoa Jurídica) deste Edital. 

 

6.8 – NÃO SERÁ PERMITIDA A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

RELACIONADA NOS SUBITENS 3.3.1.1 A 3.3.1.9 DENTRO DO ENVELOPE A QUE SE 

REFERE O ITEM 6.1 COM O OBJETIVO DE SUBSTITUIR A APRESENTAÇÃO DO 

CADASTRO NO REGISTRO CADASTRAL DE LICITANTES DO MUNICÍPIO DE JUIZ 
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DE FORA (CAGEL) OU DO ATESTADO DE CERTIFICAÇÃO DO ATENDIMENTO ÀS 

CONDIÇÕES PARA CADASTRAMENTO EMITIDO PELA CÂMARA MUNICIPAL DE 

JUIZ DE FORA, TENDO EM VISTA A VEDAÇÃO EXPRESSA NO SUBITEM 3.4.5 

DESTE EDITAL. 

 

6.9 – CONDIÇÕES GERAIS DE HABILITAÇÃO 

 

 6.9.1 – Os documentos relativos à habilitação deverão ser apresentados organizados, 

numerados na mesma ordem indicada neste Edital, precedidos de relação que os indique 

claramente, a fim de proporcionar maior rapidez durante a conferência e exame correspondente. 

 

 6.9.2 - Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados por 

qualquer processo de cópia autenticada em cartório competente ou em original com a cópia simples 

respectiva, para autenticação, por membro da Comissão Permanente de Licitação da Câmara 

Municipal, com exceção dos extraídos pela internet, que poderão ser autenticados pela Comissão 

Permanente de Licitação quando do momento da sessão, estando todos os documentos acima 

mencionados válidos até a data da licitação. Após o encerramento da Reunião de Abertura, os 

originais apresentados com cópias serão devolvidos aos representantes das empresas. 

 

 6.9.3 – Os documentos que não apresentam prazo de validade expressamente fixado nos 

mesmos, ou por este Edital, serão considerados válidos no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

data de sua emissão. 

 

 6.9.4 - Os documentos obtidos via internet, serão consultados pela Comissão Permanente 

de Licitação nos respectivos endereços eletrônicos a fim de ratificar sua validade. 

 

 6.9.5 – Será considerada inabilitada a licitante que: 

 

a) deixar de apresentar a documentação solicitada ou apresentá-la com vícios; 

  

b) apresentar quaisquer documentos sem a devida autenticação, bem como com prazo de 

validade expirado. 

 

 6.9.6 – Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para a habilitação 

deverão estar em nome da licitante, com número do CNPJ e endereço respectivo: 

 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, ou; 

 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 

ressalvados aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

 6.9.7 – Não serão aceitos protocolos de requerimentos em substituição de quaisquer dos 

documentos exigidos para fins de habilitação nesta licitação. 

 

 6.9.8 – A Microempresa - ME e a Empresa de Pequeno Porte – EPP deverá apresentar toda 

a documentação exigida para a habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da 

regularidade fiscal, mesmo que estes apresentem alguma restrição, observando-se o disposto nos 

arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 
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6.9.8.1 - Havendo restrição nos documentos comprobatórios da regularidade fiscal e 

trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

momento em que a ME ou EPP for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Câmara Municipal, para regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 

negativa, observando-se o disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 6.9.9 - A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de requerimento, 

devidamente fundamentado, a ser dirigido à Comissão Permanente de Licitação. 

 

 6.9.10 - Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado nos 5 (cinco) dias úteis 

inicialmente concedidos. 

 

6.9.11 - A não regularização da documentação, no prazo previsto neste subitem, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n
o
 8.666, 

de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Câmara Municipal convocar os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

 6.9.12 - SE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO NÃO ESTIVER 

COMPLETA OU CONTRARIAR QUALQUER DISPOSITIVO DESTE EDITAL, A 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CONSIDERARÁ A LICITANTE 

INABILITADA. 

 

7 - DA PROPOSTA COMERCIAL - ENVELOPE 2 

 

7.1 – A proposta comercial deverá ser entregue em envelope fechado e rubricado no fecho e, de 

preferência opaco, no tamanho ofício ou A4, contendo em suas partes externas e frontais, os 

seguintes dizeres: 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

ABERTURA DIA 19/11/2021, ÀS 09h30min 

“ENVELOPE 2 – PROPOSTA COMERCIAL” 

EMPRESA LICITANTE: _____________________________ 

 

7.2 – A proposta de preços contida no Envelope “Proposta”, em uma via, deverá ser digitada ou 

impressa eletronicamente em papel timbrado ou com a identificação da empresa licitante, redigida 

em linguagem clara, sem emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas, devidamente datada, assinada 

na última página e rubricada nas demais, pelo representante legal da licitante, a ser entregue em 

envelope devidamente fechado e rubricado no lacre, observado o ANEXO V deste Edital. 

 

7.3 – A proposta comercial deverá conter: 
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7.3.1 - Especificação detalhada, de forma a caracterizar e identificar perfeitamente o LOTE 1 

cotado, observadas as especificações, quantidades e condições previstas no ANEXO I do Edital, 

Projeto Básico. 

 

7.3.2 - Preço unitário e valor total de cada item que compõe o LOTE 1 cotado, além do valor 

total do LOTE 1.  

 

7.3.3 - Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias corridos a contar de sua 

apresentação;  

 

7.3.3.1 – Caso esse prazo não esteja expressamente indicado na proposta, ou a proposta 

apresentar prazo de validade diferente, será considerado o prazo de 90 (noventa) dias para efeito de 

julgamento. 

 

7.3.4 - Razão social da licitante, o número do CNPJ, o telefone ou “e-mail”, se houver, e o 

respectivo endereço, com CEP; 

 

7.3.5 - Nome do banco, agência bancária e número da conta corrente da licitante, para efeito 

de pagamento da despesa;  

 

7.3.6 – Nome completo, estado civil, profissão, número do CPF e do documento de 

identidade (RG), domicílio e cargo do representante legal da empresa, encarregado, nos termos do 

contrato social, da assinatura do instrumento contratual decorrente desta Licitação; 

 

7.3.7 – DECLARAÇÃO DE QUE TEM PLENO CONHECIMENTO DAS 

EXIGÊNCIAS DO EDITAL E DO OBJETO LICITADO E ESTAR DE ACORDO COM OS 

TERMOS DO MESMO E QUE ACATA SUAS DETERMINAÇÕES, INFORMANDO QUE 

NOS PREÇOS PROPOSTOS ESTÃO INCLUÍDOS TODOS OS CUSTOS, TAIS COMO AS 

DESPESAS COM IMPOSTOS, TAXAS, FRETE, CARGA, DESCARGA E QUAISQUER 

OUTROS QUE INCIDAM DIRETA OU INDIRETAMENTE NO OBJETO DESTA 

LICITAÇÃO; 

 

7.3.8 – Quaisquer outras informações julgadas necessárias e convenientes pela licitante. 

 

7.3.9 - O preço global do serviço deverá ser detalhado de forma a expressar a composição de 

todos os seus custos, conforme tabela do ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL. 

7.4 - OCORRENDO OMISSÕES DE INFORMAÇÕES NAS PROPOSTAS 

APRESENTADAS, DESATENDENDO ÀQUELAS QUE FORAM ORA SOLICITADAS, 

SERÃO CONSIDERADAS AS INFORMAÇÕES PREVISTAS NESTE INSTRUMENTO DE 

CONVOCAÇÃO, SALVO: 

 

7.4.1 - Quando não atenderem às exigências relativas às suas especificações; 

 

7.4.2 - Quando as omissões ou irregularidades venham dificultar ou impossibilitar seu 

julgamento; 
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7.4.2.1 - Neste caso, caberá ao setor requisitante, no ato da sessão pública, verificar 

se as omissões ou irregularidades de fato configuram dificuldade ou impossibilidade do 

julgamento. 

 

7.4.3 - Quando apresentarem cotação de objeto diverso daquele previsto neste edital. 

 

7.4.4 - NOS CASOS PREVISTOS NOS SUBITENS 7.4.1, 7.4.2 E 7.4.3, A PROPOSTA 

SERÁ DESCLASSIFICADA. 

 

7.5 – Não serão aceitas propostas com vantagens ou ofertas não previstas neste Edital, nem 

oferecimento sobre a proposta mais baixa, exceto quando se tratar de hipótese legal da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

7.6 – Não se admitirá proposta que apresente preço global simbólico, irrisório ou de valor zero, 

incompatível com os preços praticados no mercado, acrescidos dos respectivos encargos.  

 

7.7 – SÓ SERÁ ACEITA UMA PROPOSTA, NÃO PODENDO A EMPRESA OFERTAR 

OPÇÕES OU CONDIÇÕES, NEM APRESENTAR COTAÇÃO PARCIAL DO LOTE 

SOLICITADO. 

 

7.8 – No caso de divergência entre valores expressos em algarismos e por extenso, prevalecerá o 

último, bem como terá preferência, para efeito de cálculo do preço total, o valor unitário dos itens 

apresentado pela licitante. 

 

7.5 – Os valores devem ser cotados em moeda nacional com 2 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 

7.6 - O critério de julgamento das propostas será pelo menor preço global pelo LOTE 1, conforme 

Art. 45, § 1°, I, da Lei n° 8.666/93. 

 

8 – DO PROCEDIMENTO 

 

8.1 – O CAGEL ou Atestado de Certificação do atendimento às condições para cadastramento, a 

documentação de credenciamento e os envelopes contendo a “habilitação” e a “proposta comercial” 

deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação no dia, horário e local estabelecido no 

preâmbulo deste Edital. 

 

8.1.1 - As empresas licitantes interessadas em participar do certame através do envio de 

envelope devidamente fechado, lacrado e rubricado no lacre, contendo os respectivos CAGEL 

ou Atestado de Certificação do atendimento às condições para cadastramento, além dos 

documentos de Credenciamento, Envelope Proposta e Envelope Documentação, poderão 

remeter os mesmos para o endereço indicado no Preâmbulo deste Edital. 

 

8.1.1.1 - A Comissão Permanente de Licitação não se responsabiliza pelos envelopes 

enviados via correio, ressaltando que esses não serão recebidos após o horário e dia indicados no 

preâmbulo deste Edital. 
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8.1.2 - A abertura dos envelopes iniciar-se-á no horário e dia constantes no preâmbulo deste 

Edital, na sala da Escola do Legislativo “Professor William Coury Jabour”, situado no 1º andar do 

PRÉDIO DO INSS, sito na Rua Marechal Deodoro, 722, Centro, Juiz de Fora - Minas Gerais. 

 

8.2 - Após a hora marcada no preâmbulo deste Edital para a entrega dos envelopes, nenhum mais 

será recebido. Não será concedido prazo para a apresentação de documentos exigidos neste Edital e 

não incluídos nos respectivos envelopes. 

 

8.3 – Iniciada a sessão, a Comissão Permanente de Licitação receberá o CAGEL ou Atestado de 

Certificação do atendimento às condições para cadastramento e procederá ao credenciamento dos 

representantes da licitante, nos termos do item 5 deste Edital. 

 

8.4 – As pessoas interessadas, não credenciadas, poderão acompanhar a sessão de abertura dos 

envelopes, desde que não interfiram, de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

 

8.5 – Após o credenciamento a Comissão passará à abertura do “PRIMEIRO ENVELOPE – 

HABILITAÇÃO”, procedendo ao exame da documentação, em conformidade com o item 6 deste 

Edital. 

 

8.6 – A licitante que não apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 6 deste Edital ou 

que apresentá-los com vícios, sem a devida autenticação ou com prazo de validade expirado, será 

considerada inabilitada e, após decorridos todos os prazos legais para recurso e seus julgamentos, 

lhe será devolvido o segundo envelope, devidamente fechado, contendo a PROPOSTA 

COMERCIAL. 

 

8.7 – Se houver desistência expressa da interposição de recursos na mesma sessão, por 

manifestação oral dos credenciados, serão abertos os envelopes caracterizados como “SEGUNDO 

ENVELOPE – PROPOSTA COMERCIAL” das licitantes habilitadas, cujos originais, folha a 

folha, serão rubricados pela Comissão Permanente de Licitação e pelos representantes presentes.  

 

8.7.1 – A Comissão poderá designar nova data para a abertura dos envelopes PROPOSTA 

COMERCIAL, a qual será consignada em ata ou comunicada por escrito aos participantes, com 24 

(vinte e quatro) horas de antecedência, no mínimo. 

 

8.8 – Abertos os Segundos Envelopes e julgadas as PROPOSTAS COMERCIAIS, os interessados 

serão intimados da decisão da Comissão, em sessão pública ou mediante comunicado por escrito 

aos licitantes participantes do certame. 

 

8.9 – Serão desclassificadas as PROPOSTAS COMERCIAIS que não atenderem às exigências 

deste Edital. 

 

8.10 – A classificação das licitantes far-se-á de acordo com o menor preço global do lote das 

PROPOSTAS COMERCIAIS. 

 

8.11 – A licitante que apresentar menor valor global do lote será a primeira colocada. 

 

8.12 – Lavrar-se-á ata circunstanciada da(s) reunião(ões), relatando-se eventuais ocorrências.  
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8.13 – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE: 

 

8.13.1 – Após a abertura do envelope Proposta, se a proposta mais bem classificada não tiver 

sido ofertada por ME ou EPP e houver proposta apresentada por ME ou EPP com valor até 10% 

(dez por cento) superior ao melhor preço, estará configurado o empate previsto no art. 44, § 1º da 

Lei Complementar n.º 123/06 e Lei Municipal nº 12.211/2011. 

 

8.13.2 – Ocorrendo o empate e comprovada a condição de ME ou EPP na fase de 

credenciamento dos licitantes, nos termos do item 5.4, alínea "d", proceder-se-á da seguinte 

forma: 

 

8.13.2.1 – Apresentada nova oferta pela ME ou EPP, nos termos do subitem anterior e, 

atendidas as exigências habilitatórias, o objeto do certame será classificado em seu favor. 

 

8.13.2.2 – Não sendo vencedora a ME ou EPP mais bem classificada, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas demais ME ou EPP remanescentes, cujas propostas estiverem 

no limite estabelecido no item 8.13.1, na ordem de classificação, para o exercício do direito de 

preferência. 

8.13.2.3 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME’s ou EPP’s que se 

encontrem no limite estabelecido no item 8.13.1, será realizado sorteio entre essas empresas para 

definir a que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.13.3 – Na hipótese da não contratação da ME ou EPP, o objeto licitado será adjudicado à 

licitante detentora da proposta originalmente vencedora do certame. 

 

8.13.4 – Será declarada vencedora do certame a licitante que ao final da fase de abertura das 

proposta, após aplicação do direito de preferência instituído pela Lei Complementar n.º 123/06 e 

Lei Municipal nº 12.211/2011, ofertar o menor preço global pelo lote. 

 

9 – DO JULGAMENTO 

 

9.1 - Será classificada em primeiro lugar a empresa cuja proposta estiver de acordo com o presente 

Edital e ofertar o MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE 1, desde que observadas as 

especificações e condições estabelecidas neste instrumento convocatório e na legislação pertinente, 

haja vista que esta licitação é do tipo MENOR PREÇO. 

 

9.2 – Será desclassificada a proposta que: 

 

9.2.1 - Apresentar preços excessivos ou com preços manifestamente inexequíveis, assim 

considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de 

documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 

os coeficientes de produtividade são compatíveis com o objeto do Projeto Básico – Anexo I, 

assim considerados nos termos do disposto no § 3º do art. 44 e incisos I e II do art. 48, da Lei 

Federal nº 8.666/93; 

 

9.2.2 - Não cumpra prazos e demais exigências estabelecidas pela Comissão Permanente 

de Licitação. 
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9.2.3 – Apresentar preços superiores aos valores máximos a seguir especificados, com 

base no art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93: 

 

LOTE 01 

ITEM 01 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Administração Local 01 R$26.474,46  R$26.474,46 

SUB-TOTAL ITEM 01 26.474,46 

 

ITEM 02 – SEDECON 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviço de Remoções 01 R$4.594,84 R$4.594,84 

02 Serviço de Pisos 01 R$1.795,56 R$1.795,56 

03 Serviços de Pintura Interna 01 R$2.834,56 R$2.834,56 

04 Serviços de Pintura de Estruturas Metálicas 01 R$497,35 R$497,35 

05 Serviço de Gesso 01 R$1.408,18 R$1.408,18 

06 Serviço de Alvenaria 01 R$10.901,98 R$10.901,98 

07 Serviço de Ar Condicionado 01 R$18.633,76 R$18.633,76 

08 Serviço nos Banheiros 01 R$5.611,70 R$5.611,70 

09 Serviço na Copa 01 R$7.969,57 R$7.969,57 

10 Serviço de Cabeamento Estruturado 01 R$18.001,77 R$18.001,77 

11 Serviços de Elétrica 01 R$13.248,72 R$13.248,72 

12 Serviços Diversos 01 R$16.875,33 R$16.875,33 

SUB-TOTAL ITEM 02 R$102.373,31 

 

ITEM 03 – COMUNICAÇÃO E DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviço de Remoções 01 R$3.015,69 R$3.015,69 

02 Serviço de Pisos 01 R$753,68 R$753,68 

03 Serviços de Pintura Interna 01 R$7.398,81 R$7.398,81 

04 Serviço nos Banheiros 01 R$6.458,88 R$6.458,88 

05 Serviço na Copa 01 R$4.839,87 R$4.839,87 

06 Serviço de Cabeamento Estruturado 01 R$32.376,88 R$32.376,88 

07 Serviços de Elétrica 01 R$16.732,37 R$16.732,37 

08 Serviço de Gesso 01 R$2.352,23 R$2.352,23 

09 Serviço de Ar Condicionado 01 R$1.213,23 R$1.213,23 

10 Serviço de vidro Temperado 01 R$9.278,64 R$9.278,64 

SUB-TOTAL ITEM 03 R$84.420,29 
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ITEM 04 – BANHEIROS PÚBLICOS 3ºPAV 

01 Serviço de Remoções 01 R$2.546,57 R$2.546,57 

02 Serviço de Gesso 01 R$597,90 R$597,90 

03 Serviço de Pisos 01 R$2.848,64 R$2.848,64 

04 Serviço de Esquadrias 01 R$1.589,20 R$1.589,20 

05 Serviço de Alvenaria 01 R$312,49 R$312,49 

06 Serviços de Pintura Interna 01 R$1.134,08 R$1.134,08 

07 Serviço nos Banheiros 01 R$19.816,63 R$19.816,63 

08 Serviços de Elétrica 01 R$2.241,90 R$2.241,90 

09 Vidro Temperado 01 R$1.544,50 R$1.544,50 

SUB-TOTAL ITEM 04 R$32.631,91 

 

ITEM 05 – BANHEIRO PRESIDÊNCIA 

01 Serviço de Remoções 01 R$3.241,15  R$3.241,15 

02 Serviço de Pisos 01 R$2.030,45 R$2.030,45 

03 Serviços de Pintura Interna 01 R$228,30 R$228,30 

04 Serviço nos Banheiros 01 R$18.232,39 R$18.232,39 

05 Serviço de Esquadrias 01 R$1.976,69 R$1.976,69 

06 Serviço de Alvenaria 01 R$2.366,62 R$2.366,62 

07 Serviço Hidráulico 01 R$2.199,56 R$2.199,56 

08 Serviços de Elétrica 01 R$3.334,76 R$3.334,76 

09 Serviço de Marcenaria 01 R$1.555,78 R$1.555,78 

10 Serviços Diversos 01 R$467,06 R$467,06 

SUB-TOTAL ITEM 05 R$35.632,76 

 

TOTAL DO LOTE 01 R$281.532,73 

 

Perfazendo o valor global do LOTE 01 de R$281.532,73 (duzentos e oitenta e um mil 

quinhentos e trinta e dois reais e setenta e três centavos). 

 

9.3 – A Comissão Permanente de Licitação poderá, no julgamento das propostas, desconsiderar 

evidentes falhas formais sanáveis e que não afetem o seu conteúdo. 

 

9.4 - Em caso de absoluta igualdade de condições entre duas ou mais propostas, proceder-se-á 

conforme disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 e persistindo o empate, será realizado sorteio, 

em ato público, durante a realização da sessão pública, nos termos do disposto no art. 45, § 2º da 

Lei de Licitação. 

 

9.5 - O referido sorteio realizar-se-á independentemente do comparecimento dos proponentes, 

circunstância essa que será registrada em ata. 
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9.6 - Depois de abertas propostas, não serão aceitos quaisquer pedidos de alteração ou retificação 

das mesmas. 

 

10 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS ESCLARECIMENTOS 

 

10.1 - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer pessoa física ou 

jurídica, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes de habilitação, mediante 

petição a ser enviada para o endereço eletrônico cpl@camarajf.mg.gov.br, ou por via postal, ou 

protocolizadas no Núcleo de Licitações e Gestão de Contratos e Convênios, situado à Rua 

Marechal Deodoro, 722, 2º andar, centro, na cidade de Juiz de Fora, no horário de 8 às 12 horas e 

de 14 às 18 horas, de segunda a sexta-feira, dirigidas a Comissão Permanente de Licitação, que 

deverá decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis, auxiliado pelo setor técnico 

competente.  

 

10.1.1 - Caso a impugnação seja apresentada por meio de endereço eletrônico, o impugnante 

deverá apresentar, até 5 (cinco) dias úteis antes da data de abertura dos envelopes de habilitação, o 

original da peça impugnatória, devidamente assinada, conforme item 10.2. 

 

10.2 - A petição deverá ser assinada pela impugnante, por meio de seu representante legal ou 

procurador, acompanhada de cópia de seu documento de identificação e CPF, contrato social, se 

sócio; contrato social e procuração, se procurador e somente procuração, se pública. 

 

10.2.1 - Os documentos citados no subitem 10.2 poderão ser apresentados em original, por 

qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou pela Comissão Permanente de 

Licitação ou publicação em órgão da imprensa oficial, nos termos do art. 32, caput, c/c art. 38, 

inciso IV, ambos da Lei nº 8.666/93.  

 

10.3 - A Câmara Municipal não se responsabilizará por recursos ou impugnações endereçadas por 

outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado recebimento pela 

Comissão Permanente de Licitação, e que, por isso, sejam intempestivas.  

 

10.4 - Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 21, 

§4º, da Lei nº 8.666/93.  

 

10.5 - A decisão da Comissão Permanente de Licitação será enviada ao impugnante por e-mail, no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, e será divulgada no site desta Casa Legislativa para 

conhecimento de todos os interessados. 

 

10.5.1 - No caso de a impugnação ser apresentada por meio de endereço eletrônico, o prazo 

para a decisão da Comissão Permanente de Licitação começa a contar a partir do protocolo de 

recebimento da via original da peça impugnatória.  

 

10.6 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o Edital poderão ser feitos através do e-mail: 

cpl@camarajf.mg.gov.br, via telefone (32)3250-2928 ou no endereço citado no subitem 10.1. 

 

10.6.1 - O prazo para resposta aos questionamentos será de até 48 (quarenta e oito) horas. 
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11 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 

 

11.1 – Inexistindo manifestação recursal ou decididos os recursos porventura interpostos, a 

Comissão Permanente de Licitação encaminhará o processo para o Presidente da Câmara 

Municipal de Juiz de Fora adjudicar o objeto ao licitante classificado em primeiro lugar e 

homologar o procedimento licitatório. 

 

11.2 – A critério do Presidente da Câmara Municipal de Juiz de Fora, a contratação poderá ser 

aditada para atender aos acréscimos e supressões que se fizerem necessários no objeto proposto, 

nos termos do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, com as alterações posteriores. 

 

11.3 - Constam da Minuta do Contrato que compõe o ANEXO VIII, o objeto com suas 

especificações, o prazo de execução do serviço, as condições e forma de pagamento, a vigência, as 

penalidades para o caso de inadimplemento, os casos de recisão e demais condições, que fazem 

parte integrante deste Edital, como se neste estivessem transcritos. 

 

11.4 - Até a data de assinatura do Contrato, poderá ser eliminado da licitação qualquer licitante que 

tenha apresentado documento(s) ou declaração(ões) incorreta(s). 

 

11.5 - Encerrado o procedimento licitatório, a adjudicatária será convocado para comparecer à 

Câmara Municipal, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da data da convocação, para 

assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, conforme o caso, 

observado o prazo de validade da proposta.  

 

11.6 – Na hipótese de a adjudicatária deixar de assinar o Contrato, quando convocada, sem 

justificativa expressa e aceita pela Presidência da Câmara Municipal, estará precluso seu direito à 

contratação. 

 

11.7 – Além da preclusão do direito de contratar e sem prejuízo das demais sanções previstas no 

art. 81, da Lei n° 8.666/93, poderá ser aplicada à empresa faltosa uma multa de 5% (cinco por 

cento) do valor da contratação. 

 

11.8 – Qualquer solicitação de prorrogação de prazo para assinatura do contrato decorrente desta 

licitação somente será aceita se apresentada antes do decurso do prazo para tal, devidamente 

motivada e fundamentada.  

 

11.9 – Na ocorrência da hipótese prevista no item 11.4, o fato em si constituirá inadimplência, 

podendo o objeto da licitação ser adjudicado à segunda colocada, a exclusivo critério da Câmara 

Municipal e desde que aceite as mesmas condições propostas pela primeira colocada, inclusive 

quanto aos preços, sujeitando-se a empresa faltosa, ainda, às sanções previstas neste Edital e na 

legislação pertinente. 

 

11.10 - CONFORME ART. 55, XIII DA LEI N° 8.666/93, A EMPRESA CONTRATADA 

TEM A OBRIGAÇÃO DE MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

EM COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELA ASSUMIDAS, TODAS AS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 
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11.11 - O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do 

contratado com terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de 

aplicação de sanção ou de rescisão contratual. 

 

12 – DA VIGÊNCIA 

 

12.1 - O prazo de vigência da contratação será de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de 

assinatura do contrato.  

 

13 – DO RECURSO 

 

13.1 - Os recursos deverão ser por escrito, fundamentados e dirigidos à Presidência da Câmara 

Municipal de Juiz de Fora, por intermédio da Comissão Permanente de Licitação, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata respectiva, nos casos de 

indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, 

habilitação ou inabilitação do licitante ou do julgamento das propostas, anulação ou revogação 

desta Licitação. Os recursos atenderão ao contido no art. 109, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações 

posteriores.  

 

13.2 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 

13.2.1 - Os recursos e suas respectivas impugnações deverão ser protocolados no Núcleo de 

Licitações e Gestão de Contratos e Convênios – situada na Rua Marechal Deodoro nº 722, 2º 

andar, com a Comissão Permanente de Licitação. 

 

13.2.2 - Findo este período, impugnado ou não o recurso, a Comissão Permanente de 

Licitação, poderá, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou fazê-lo subir, 

devidamente informado, à autoridade competente. 

 

13.3 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 

 

13.4 - O resultado do recurso será divulgado no site desta Casa Legislativa e comunicado a todos os 

licitantes via e-mail. 

 

13.5 – Os licitantes serão questionados no momento da sessão acerca do interesse de recorrer cuja 

resposta constará da ata. 

 

13.5.1 - A manifestação de interesse de recorrer na ata não dispensa a apresentação formal 

do recurso, nos termos do item 10.5, e não impõe a apresentação de razões na sessão. 

 

13.5.2 - Caso o licitante deseje apresentar razões na própria sessão poderá o fazer, 

dispensada a apresentação formal do recurso, saindo desde já intimados os demais licitantes para 

apresentação de contrarrazões, nos termos do item 13.2. 
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13.6 – Os recursos contra as decisões relativas à habilitação ou inabilitação de Licitante ou contra o 

julgamento da proposta comercial terão efeito suspensivo. 

 

13.7 – A intimação dos atos referidos nas alíneas "a", "b", "c" e "e" do inciso I do art. 109 da Lei n° 

8.666/93, com suas alterações, será feita mediante publicação no Diário Oficial do Legislativo do 

Município de Juiz de Fora, salvo os casos de habilitação ou inabilitação do Licitante e julgamento 

da proposta comercial, se presente os prepostos de todos os Licitantes no ato em que for adotada a 

decisão, hipótese em que poderá ser feita por comunicação direta aos interessados. 

 

13.8 - Não será admitido recurso via fac-símile ou por e-mail. 

 

14 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

14.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal, através de servidor lotado neste setor, especialmente designado, nos termos do 

art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

14.2 - Ao fiscalizador do contrato caberá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

  

14.2.1 - Verificar a execução do objeto, a fim de garantir a qualidade dos serviços;  

 

14.2.2 - Expedir Atestado de Fiscalização dos serviços prestados, assim como a Medição de 

Obra dos serviços prestados, mensalmente, tendo como base a nota fiscal/fatura apresentada pela 

CONTRATADA, que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais 

e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos;  

 

14.2.3 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade encontrada na 

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para sua regularização, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no contrato. 

  

14.3 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes do 

Contrato. 

 

14.4 - O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do 

contratado com terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de 

aplicação de sanção ou de rescisão contratual. 

 

14.5 - A Câmara Municipal reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com o 

previsto no Contrato, no todo ou em parte, podendo rescindi-lo, nos termos dos arts. 77 e 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 
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15 – DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E 

DEFINITIVO E DA GARANTIA DO OBJETO 

 

15.1 - Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações, prazos e condições 

previstas neste Projeto Básico e nos documentos que o integram, a saber: 

 

 Anexo I-A do Projeto Básico - Projeto Executivo do SEDECON, COMUNICAÇÃO E 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 Anexo I-B do Projeto Básico - Projeto Executivo dos BANHEIROS PÚBLICOS DO 3º 

PAV. DO PALÁCIO BARBOSA LIMA 

 Anexo I-C do Projeto Básico - Projeto Executivo dos BANHEIROS DA PRESIDÊNCIA 

 Anexo II do Projeto Básico - Memorial Descritivo  

 Anexo III do Projeto Básico - Especificações Técnicas 

 Anexo IV do Projeto Básico - Planilha Orçamentária 

 Anexo V do Projeto Básico - Memória de Cálculo de Quantitativos 

 Anexo VI do Projeto Básico - Cronograma Físico-Financeiro 

 Anexo VII do Projeto Básico – Comparativo Divisão por Item X Divisão por Lote 

 

15.2 - Todo serviço será contratado com fornecimento de material de primeira qualidade, mão de 

obra adequada à execução dos serviços, e equipamentos necessários para seu bom desempenho e 

segurança do trabalho.  

 

15.3 - Os serviços serão executados em LOTE ÚNICO, divididos em 5 (cinco) Itens distintos, 

devendo as obras acontecerem primeiramente no edifício do Prédio do INSS (térreo e 5º 

pavimento) – Itens 02 e 03 e posteriormente ou paralelamente, a critério da Contratada, nos 

banheiros do Palácio Barbosa Lima –Itens 04 e 05. 

 

15.4 – Os serviços do Item 2 (Sedecon – Térreo / INSS)  e Item 3 (Superintendência de 

Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS) compreendem 

adequações de infraestrutura mínimas necessárias ao bom funcionamento dos setores que 

ocuparão os pavimentos do prédio do INSS recém locados pela Câmara Municipal de Juiz de Fora 

(térreo e 5º pavimento), como troca das bancadas existentes, instalação de mictório e recomposição 

do piso da copa e parede dos banheiros, que encontram-se danificados, instalação de bebedouro, ar-

condicionado e cabeamento estruturado, visando adequação do layout às necessidades dos referidos 

setores e nivelamento do piso, de forma a atender às exigências da NBR-9050/20 (Acessibilidade).  

Não serão feitas reformas estruturais na edificação, como quebra de alvenarias ou modificações que 

não sejam reversíveis posteriormente. 

 

15.5 – Os serviços do Item 4 – Banheiros Públicos do 3º Pavimento do Palácio Barbosa Lima 

compreendem reforma geral do banheiro, visando a substituição de encanamentos que encontram-

se danificados e substituição dos revestimentos, forro e louças sanitárias, de forma a modernizar e 

melhorar a infraestrutura existente de apoio do Plenário desta Casa Legislativa. 

 

15.6 – Os serviços do Item 5 – Banheiro da Presidência compreendem a reforma geral do banheiro, 

de forma a retirar o chuveiro existente e transformar o referido banheiro em duas unidades 

sanitárias distintas, uma destinada ao uso feminino e a outra destinada ao uso masculino. 
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15.7 – Os serviços do Item 1 (Administração Local) compreendem serviços complementares, de 

apoio à realização das obras, de cunho gerencial e organizacional, de forma que são serviços 

comuns à todos os demais itens, 2, 3, 4 e 5. 

 

15.8 – Todos os serviços inerentes à execução desse contrato deverão seguir as especificações 

técnicas constantes nos Anexos desse Projeto Básico.    

 

15.9 – Os serviços poderão ser executados simultaneamente ou em ordem cronológica, conforme 

acordo entre a Contratada e o Fiscal do Contrato, devendo dar-se prioridade às obras dos Itens 2 e 

3. 

 
15.10 - Os serviços do Item 1 (Administração Local) são comuns a todos os demais itens e serão 

executados tanto na Rua Marechal Deodoro, 722 – Centro quanto na Rua Halfeld, nº 955 – Centro, 

ambas em Juiz de Fora/MG, durante todo o período de obra.  

 

15.11 – Os serviços dos Itens 2 (Sedecon – Térreo / INSS) e 3 (Superintendência de Comunicação 

Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS) serão executados na Rua Marechal 

Deodoro, 722 – Centro. 

 

15.12 – Os serviços dos Itens 4 (Banheiros Públicos 3º Pavimento – Palácio Barbosa Lima) e 5 

(Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima) serão executados no Palácio Barbosa Lima, 

localizados na Rua Halfeld, nº 955, Centro. 

 

15.13 - O prazo máximo para execução de todos os Itens constantes do Lote 01 será de no máximo 

03 (três) meses, contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço, conforme Cronograma 

abaixo: 

 

ITEM MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 

Item 01    

Item 02    

Item 03     

Item 04      

Item 05    

 

15.14 - A Contratada deverá executar o serviço de acordo com o Cronograma Físico Financeiro 

constante do Anexo VI do Projeto Básico a partir do recebimento da Ordem de Execução de 

Serviço.  

 

15.14.1 - O fiscal do Contrato deverá verificar todo andamento e execução dos serviços e, 

caso a Contratada não esteja seguindo o Cronograma Físico-Financeiro, a mesma estará sujeita às 

penalidades previstas neste Edital e seus anexos.  

 

15.15 - Condições de Execução: 

 

15.15.1 - A planilha “Memória de Cálculos de Quantitativos”, Anexo V do Projeto Básico, é 

meramente orientativa, devendo a Contratada avaliar as condições do local e realizar os 

levantamentos e vistorias necessárias de forma a atender às presentes especificações. 
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15.15.2 - Os serviços deverão ser realizados em concordância com as normas técnicas 

brasileiras (ABNT), utilizando-se da melhor técnica e dos procedimentos indispensáveis de modo a 

que todo o serviço esteja, ao término dos trabalhos, em perfeitas condições. 

 

15.15.3 - A Contratada deverá, antes do início dos serviços, verificar junto às empresas 

fornecedoras dos materiais especificados, sobre a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos 

não podendo alegar, a posteriori, problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição e 

aplicação, como motivos que justifiquem atrasos no cronograma acertado.  

 

15.15.3.1 - Tais situações descritas no subitem 15.15.3, se por ventura existirem, deverão 

ser previamente identificadas e discutidas com o Fiscal do Contrato, que tomará as providências 

cabíveis. 

 

15.15.4 - Deverão ser observados todos os requisitos de segurança necessários ao bom 

andamento dos serviços e de acordo com as normas específicas, visando evitar acidentes de 

trabalho e/ou com terceiros. 

 

15.15.5 - Nenhum serviço diferente dos especificados (extracontratuais), mesmo os que 

sejam necessários à consecução de etapas e itens de trabalho, poderá ser executado sem prévio 

conhecimento e autorização da Câmara Municipal. 

 

15.15.6 - Não serão aceitos pela Câmara Municipal os serviços que não satisfaçam as 

condições contratuais e a boa norma técnica. 

 

15.15.7 - Ficará a Contratada obrigada a desmanchar e a refazer todos os trabalhos não 

aceitos, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes destas providências. 

 

15.15.8 - A executante poderá sugerir à Câmara Municipal, caso ache relevante, quaisquer 

modificações nas especificações, visando o aprimoramento da qualidade dos serviços a serem 

realizados.  

 

15.15.8.1 - Qualquer alteração a que se refere o subitem 15.15.8 sem o prévio 

consentimento da Câmara Municipal será entendida como execução dos serviços em desacordo 

com as especificações exigidas, o que acarretará retrabalhos e consequentemente prejuízos à 

executante. 

 

15.15.9 - Sempre que exigido pela Câmara Municipal, serão obtidos pela Contratada, às suas 

expensas, os documentos comprobatórios da qualidade dos materiais empregados. 

 

15.15.10 - Caberá à Contratada toda a providência relativa a licenças e alvarás exigidos pela 

fiscalização dos Órgãos Municipais para a realização dos serviços. 

 

15.15.11 - Será de responsabilidade da Contratada qualquer multa ou taxa aplicada pelo 

Órgão Municipal devido a depósito de entulhos referentes aos serviços, em local indevido, no 

decorrer ou após o término dos mesmos. 

 

15.15.12 - A empresa Contratada deverá contatar diretamente a Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal, que definirá horário e dia em que poderão ser executados os presentes serviços 

http://www.camarajf.mg.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

29 

          Rua Marechal Deodoro, nº 722 - 2º andar Fone: (32) 3250- 2928 

         36.015.460 – Juiz de Fora – Minas Gerais – Brasil 

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br 

 

sem prejuízo para o desenvolvimento das atividades normais e de rotina da Câmara Municipal, não 

sendo aceitas quaisquer cobranças de aditamentos a título de adicional noturno. 

 

15.15.13 – Na execução dos Itens 04 (Banheiros Públicos 3º Pavimento – Palácio Barbosa 

Lima) e 05 (Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima), a Contratada deverá iniciar e 

terminar a reforma de um dos banheiros, antes de começar a do outro, de forma a possibilitar a 

utilização de pelo menos um deles durante a execução dos serviços. 

 

15.15.14 - A Contratada deverá apresentará, antes de iniciar o serviço, a devida 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) pela execução da obra, registrada no 

CREA ou correspondente registrada no CAU, no prazo máximo de 5 dias após a assinatura do 

Contrato.  

 

15.15.15 - A Contratada designará responsável técnico pela execução da obra de engenharia, 

devidamente registrado no CREA. Este profissional deverá assumir pessoal e diretamente a 

execução dos serviços, devendo estar no local de realização dos serviços rotineiramente.  

 

15.15.16 – A Contratada apresentará, ao Fiscalizador do Contrato, Plano de Execução dos 

Serviços, que deverá ser entregue na semana anterior ao início da obra e ser compatibilizado com o 

Cronograma Físico-Financeiro, indicando os locais de atuação semanalmente, de forma a planejar o 

esvaziamento do local e a rotina de trabalho dos servidores afetados.  

 

15.15.17 - Todo o serviço será executado visando a boa técnica e a perfeição dos serviços. 

 

15.15.18 - Todo o serviço dos Itens 02 (Sedecon – Térreo / INSS) e 03 (Superintendência 

de Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS) deverá ser 

previamente agendado, e deverá ser realizado estritamente dentro do horário de 07:00h às 19:00h. 
 

15.15.19 – Os serviços do Item 05 (Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima) 
deverão ser realizados preferencialmente fora do horário comercial, entre 18hs e 00hs e aos finais 

de semana. 
 

15.15.20 – Todos os serviços de demolições deverão ser executados com a melhor técnica, 

visando o menor impacto possível e o entulho ensacado ou destinado à caçamba providenciada pela 

Contratada. 

 

15.15.21 – Todo material demolido ou retirado, servível, deverá ser entregue ao Fiscalizador 

do Contrato. 

 

15.15.22 - Todo o serviço de instalações elétricas e de cabeamento estruturado deverá ser 

acompanhado e orientado pelo Fiscal do Contrato e pelo Responsável Técnico da Obra. 

 

15.15.23 - Todo e qualquer serviço que, por ventura, necessitar ser executado fora do horário 

comercial, deverá ser agendado previamente com a Diretoria Administrativa. 

 

15.15.24 - As instalações elétricas sempre que possíveis deverão ser embutidas em alvenaria 

e pisos conforme Projeto Executivo e orientação dos fiscalizadores.  

 

http://www.camarajf.mg.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

30 

          Rua Marechal Deodoro, nº 722 - 2º andar Fone: (32) 3250- 2928 

         36.015.460 – Juiz de Fora – Minas Gerais – Brasil 

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br 

 

15.15.25 – No caso dos Itens 02 (Sedecon – Térreo / INSS) e 03 (Superintendência de 

Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS), a execução do 

serviços, guarda de material e qualquer outra atividade inerente à obra (canteiro de obras) deverá 

ser executada no interior da sala alugada, evitando-se interferências nas áreas comuns do prédio. 

 

15.15.26 – No caso dos Itens 04 (Banheiros Públicos 3º Pavimento – Palácio Barbosa Lima) 

e 05 (Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima), a guarda de material e qualquer outra 

atividade inerente à obra (canteiro de obras) deverá ser executada juntamente à estrutura montada 

para os itens 02 (Sedecon – Térreo / INSS) e 03 (Superintendência de Comunicação Legislativa e 

Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS). 

 

15.15.27 – Deverá ser colocada lona isolando a área a sofrer a intervenção, de forma a 

minimizar os impactos de poeira e sujidades em outros setores da Câmara Municipal.  

 

15.15.28 – Todo o material proveniente da retirada de entulhos, deverá ser ensacado e 

retirado diariamente desta Casa Legislativa, sendo destinado à caçamba ou veículo próprio da 

Contratada. 

 

15.15.29 – Toda a atividade de corte de materiais deverá ser executada dentro do perímetro 

da reforma e deverão ser utilizados artifícios de minimização de poeira e barulho. 

 

15.15.30 – Todo o material de revestimento, granitos e luminárias a serem adquiridos pela 

Contratada deverão atender às especificações técnicas contidas neste Projeto Básico e seus anexos 

e deverão ser aprovado pelo Fiscalizador do Contrato. 

 

15.15.31 – Todas as instalações hidrossanitárias deverão estar embutidas na alvenaria. 

 

15.15.32 – Deverão ser executados testes de estanqueidade nas áreas sujeitas à lavagem de 

piso. 

 

15.16 – Recebimento provisório e definitivo por etapa concluída: 

 

15.16.1 – Ao final da execução do objeto contratual, conforme Cronograma Físico-

Financeiro, a mesma será recebida provisoriamente pela Diretoria Administrativa, responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, mediante Termo Circunstanciado que será assinado pelas partes. 

 

15.16.2 - Durante o período de até 15 (quinze) dias da data de expedição do Termo 

supracitado, os serviços ficarão sob observação de modo a se verificar o cumprimento das 

exigências legais e contratuais da etapa correspondente. 

 

15.16.3 - Verificada qualquer omissão, falha ou desconformidade com a execução da etapa 

respectiva, a Diretoria Administrativa encaminhará à proponente solicitação para as correções e/ou 

complementações que se fizerem pertinentes, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a 

partir da referida solicitação. 

 

15.16.4 - Esgotado o prazo previsto no item 15.16.2 e uma vez restando comprovado à 

adequação do objeto aos termos contratuais, o serviço será recebido definitivamente pela Diretoria 

Administrativa, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes. 
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15.17 - O regime de execução dos serviços será empreitada por preço unitário, conforme Art. 6°, 

VIII, "b", da Lei n° 8.666/93. 

 

15.18 – Da Garantia do Objeto 

 

15.18.1 - Os prazos de garantia serão fixados conforme os casos a seguir: 

 

15.18.1.1 - Para os vícios aparentes e de fácil constatação, o prazo de garantia é de 90 dias, 

fixado esse prazo pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 26, II); 

 

15.18.1.2 - Nos casos dos vícios ocultos ou redibitórios, que não podem ser constatados de 

imediato, mas somente após certo tempo de utilização do imóvel e que não resultem do seu uso 

inadequado, o prazo de garantia, fixado pelo art. 445 do Código Civil, é de 1 (um) ano a contar do 

Recebimento Definitivo da obra. 

 

15.18.1.2.1 - Quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o 

prazo contar-se-á do momento em que dele tiver ciência. 

 

15.18.1.3 – Ocorrendo defeito durante o período da garantia de que trata os itens 15.18.1 e 

seguintes, a Contratada será comunicada e deverá providenciar o devido reparo no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias a partir do recebimento da comunicação, sem quaisquer ônus para a Câmara 

Municipal. 

 

15.18.1.4 – A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 

às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos 

ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

16 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

16.1 – A CONTRATADA deverá credenciar prepostos para representá-la junto a Câmara, com a 

incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, podendo ser o 

Responsável Técnico pelos serviços ou não. 

 

16.2 – A CONTRATADA deverá desempenhar os serviços objeto do Edital, através de seus 

funcionários que apresentem qualificação técnica. 

 

16.3 – Para execução dos serviços constituirá a cargo da CONTRATADA: 

 

16.3.1 – Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou falhas que as mesmas venham a praticar no desempenho de suas funções, 

podendo a Câmara Municipal de Juiz de Fora exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada 

inconveniente. 

 

16.3.2 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas seus 

funcionários e/ou terceiros quando em serviço, por tudo quando às Leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 
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16.3.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas relativos ao pessoal 

empregado no serviço. 

 

16.3.4 – Fornecer e responsabilizar-se pela correta utilização por parte de todos os 

funcionários dos equipamentos de segurança para o pessoal (EPI’s e EPCs) de acordo com as 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), além de crachá e/ou identidade 

funcional. 

 

16.3.5 – Reparar, prontamente os danos ou avarias causados por seus funcionários aos bens 

da Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

16.3.6 – Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, acessórios e avarias 

causadas por seus funcionários ou prepostos à Câmara Municipal de Juiz de Fora ou terceiros, 

desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com art. 70, da Lei nº 8.666/93. 

 

16.3.7 – Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Juiz de 

Fora, cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente. 

 

16.3.8 – Diligenciar para que seus funcionários tratem com urbanidade e cortesia os 

servidores e funcionários terceirizados da Câmara Municipal de Juiz de Fora e visitantes. 

 

16.3.9 – Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

 

16.3.10 – Executar os serviços no prazo determinado. 

 

16.3.11 – Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT para a execução do  serviço no prazo máximo de 5 dias após a 

assinatura do Contrato. 

 

16.3.12 – Arcar com as despesas de pagamento das taxas de ART/RRT.  

 

16.4 - Observar as disposições referentes à PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS, constantes da cláusula 

"Décima Segunda" da Minuta do Contrato (Anexo VIII). 

 

16.5 – Observar as disposições constantes dos itens 4.4 (Descrição dos Serviços) e 4.4.2 

(Especificação dos Materiais) do Projeto Básico – Anexo I deste Edital. 

 

17 – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

17.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais garantindo acesso dos profissionais credenciados às 

instalações do Prédio para execução do serviço. 

 

17.2 – Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com as assumidas pela 

CONTRATADA. 
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17.3 – Exigir o uso de equipamento de proteção individual pelos funcionários da CONTRATADA, 

sob pena de determinar a paralisação imediata dos serviços pelo não uso dos mesmos. 

 

17.4 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades contatadas 

nos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

17.5 – Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e condições estipuladas neste Edital. 

 

17.6 – Comunicar a CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade na execução dos 

serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-la. 

 

17.7 – Impedir que terceiros executem os serviços contratados. 

 

17.8 – Acompanhar e fiscalizar, através da Diretoria Administrativa, os serviços objeto deste 

instrumento. 

 

17.9 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA. 

 

18 – DA DESPESA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

18.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações orçamentárias nº 

01.122.0007.2004.4.4.90.51 – Obras e Instalações. 

 

18.2 - O pagamento será efetuado pela Divisão de Contabilidade da Câmara Municipal, creditado 

em favor da Contratada através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta 

e descrita abaixo, em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá no prazo mínimo de 5 

(cinco) dias úteis posteriores a apresentação da competente nota fiscal/fatura junto à Divisão de 

Expediente da Câmara Municipal e, em anexo a esta, o Atestado de Fiscalização com a respectiva 

Medição de Obra, emitido por servidor lotado na Diretoria Administrativa, especialmente 

designados, responsáveis pela fiscalização da contratação: 

 

BANCO: __________ 

AGÊNCIA: ________ 

CONTA CORRENTE: ___________ 

 

18.2.1 – Pela totalidade do objeto contratado a Câmara Municipal pagará à(s) 

CONTRATADA(s) o preço global ofertado pela empresa licitante vencedora da licitação, a ser 

pago a cada 30 dias de obra, conforme Cronograma Físico-Financeiro e Medição de Obra. 

 

18.2.2 – O preço global do Lote referido no item 18.2.1 é final, não se admitindo qualquer 

acréscimo, estando incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tais como: 

impostos, taxas, emolumentos ou qualquer dispêndio a que título for, junto ao CREA, CAU, PJF, 

CEMIG, ou qualquer outro órgão como também os lucros da CONTRATADA. 

 

18.2.3 - O Cronograma Físico-Financeiro é peça meramente de orientação e planejamento da 

execução dos serviços e do desembolso financeiro, não devendo o pagamento à Contratada ser 

baseado apenas nas porcentagens nele previstas e sim na medição dos serviços a ser realizada 

mensalmente pelo Fiscalizador do Contrato. 
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18.2.4 – O Pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias de Obra, de acordo com o serviço 

efetivamente executado pela Contratada, conforme verificado pelo Fiscalizador do Contrato através 

da Medição de Obra.  

 

18.2.4.1 - Somente será pago a parte executada pela Contratada e não materiais 

adquiridos antecipadamente.  

 

18.2.5 - Os prazos poderão ser dilatados caso ocorra algum imprevisto, desde que 

devidamente justificado, mediante termo circunstanciado entre as partes. 

 

18.2.6 – A medição final só será paga após a conclusão total dos serviços, e o fim do 

contrato.  

 

18.3 – A nota fiscal/fatura/recibo deverá estar acompanhada, no caso de pessoa jurídica, do 

Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitido 

pela Caixa Econômica Federal, do Certificado de Regularidade à Seguridade Social – INSS, 

emitido pelo Ministério da Fazenda, da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da Contratada e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CPENDT), instituída pela Lei 

nº 12.440/2011. Para pessoa física, o comprovante de situação cadastral no CPF. 

 

18.4 – No caso do objeto estar em desacordo com as especificações e demais exigências do 

Contrato, fica a Câmara Municipal autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, 

somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da 

aplicação, à Contratada, das penalidades previstas no Contrato. 

 

18.5 – A Câmara Municipal poderá descontar do pagamento as importâncias que, a qualquer título, 

lhes sejam devidas pela Contratada, por força da contratação. 

 

18.6 – Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de natureza 

qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Edital.  

 

18.6.1 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 

incorreção, serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação do 

documento fiscal. 

 

18.7 - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Câmara Municipal, o pagamento será 

realizado acrescido de atualização financeira, calculada à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento), pro rata die, calculada através da seguinte fórmula: 

 

I = (TX/100) 

365 

EM= I x N x VP 

 

Onde: 

I = índice de atualização financeira 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = encargos moratórios  
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N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = valor da parcela em atraso 

 

18.8 – Para a hipótese definida no subitem 18.7, a Contratada fica obrigada a emitir nota 

fiscal/fatura/recibo suplementar, identificando, de forma clara, que se trata de valor pertinente à 

atualização financeira originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento a Câmara 

Municipal. 

 

18.9 - A nota fiscal/fatura/recibo deverá ser emitida pela Contratada em conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

 

18.10 - Conforme o andamento da obra, com as etapas concluídas, a fiscalização fará medição do 

serviço realizado pela Contratada. 

 

18.11 - O ISSQN devido será descontado no momento do pagamento na forma do Código 

Tributário Municipal.    

 

18.12 - O valor do contrato poderá ser reajustado, mediante iniciativa da Contratada, depois de 

decorridos os 12 (doze) meses iniciais, a contar da data prevista para apresentação da proposta, em 

caso de prorrogação da vigência contratual, pelo INCC (Índice Nacional da Construção Civil) 

acumulado no período ou outro índice que eventualmente venha substituí-lo, desde que resulte 

compatível com os preços de mercado e que seja vantajoso para a Câmara Municipal. 

 

18.12.1 - Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

18.12.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devolvidos a partir da solicitação da 

Contratada, que deverá fazê-lo até a data de prorrogação contratual, quando ocorrerá a preclusão do 

direito de reajuste. 

 

18.12.3 - Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação escrita da contratada, 

juntamente com a apresentação dos comprovantes da variação dos custos. 

 

18.12.4 - Os reajustes serão formalizados por meio de Termo Aditivo (ou apostilamento). 

 

19 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 - A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, não celebrar o Contrato ou outro 

instrumento correspondente quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará 

impedida de licitar e contratar com o Município de Juiz de Fora e, se for o caso, será 

descredenciada do Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora - CAGEL, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, além do impedimento de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no Contrato, bem como das demais 

cominações legais. 
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19.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, em 

decorrência do contrato, poderá, garantida a prévia defesa, ensejar a aplicação das sanções previstas 

nos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666/93, conforme a seguir:  

 

19.2.1 - Advertência; 

  

19.2.2 - Multa, nos seguintes percentuais: 

 

a) 1% (um por cento) por dia de atraso, no caso de atraso em até 05 (cinco) dias na execução 

de cada uma das 04 (quatro) etapas ou por dia de atraso no cumprimento de qualquer obrigação 

contratual ou legal, conforme medição mensal de cada etapa discriminada no Cronograma Físico-

Financeiro, a ser realizada pelos fiscalizadores, calculados sobre o valor de cada etapa, por 

ocorrência. 

 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 05 (cinco) 

dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 

rescisão contratual. 

 

c) 20% (vinte por cento), incidente sobre o valor contratado, na hipótese de a contratada, 

injustificadamente, desistir da contratação ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando a Câmara Municipal, em face da menor gravidade do fato e 

mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global de sua proposta no caso da licitante não 

celebrar o Contrato ou outro instrumento correspondente quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta. 

 

19.2.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme art. 87, III, da Lei 

8.666/93. 

  

19.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

19.3 – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 

pagamento devido pela Câmara Municipal ou poderá ser pago por meio de guias próprias, no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento. 

 

19.3.1 - A multa aplicada será preferencialmente descontada da remuneração devida e 

somente será expedida guia própria para recolhimento caso: 

 

a) não haja valor devido pela Câmara à contratada; ou 

b) o valor da multa supere o valor devido pela Câmara.  
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19.4 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

19.5 - As multas e sanções previstas neste Edital não têm caráter compensatório, sendo que o seu 

pagamento não exime a Contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas 

ou prejuízos causados à Câmara Municipal por atos comissivos ou omissivos de sua 

responsabilidade. 

 

19.6 - As sanções previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do 

Presidente da Câmara Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como 

relevante. 

 

20 – DA RESCISÃO 

 

20.1 – A contratação poderá ser rescindida nas seguintes hipóteses:  

 

a) por ato unilateral e escrito da Câmara Municipal, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII, XVII e XVIII, do art. 78, e Art. 79, da Lei nº 8.666/93; 

 

b) por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

 

c) na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 

80 da Lei nº 8.666/93. 

 

20.1.1 - Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, constituem causas de 

rescisão da contratação: 

 

          a) interromper a prestação do serviço sem motivo que justifique e sem autorização expressa e 

escrita da Câmara Municipal; 

           

b) não satisfizer as exigências da Câmara Municipal com relação à boa qualidade do serviço 

prestado; 

          

c) se a Contratada proceder dolosamente em prejuízo da Câmara Municipal. 

 

20.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurado à Contratada 

a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

20.3 - Ocorrendo a rescisão da contratação e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 

restituição por parte da Contratada, a Câmara Municipal responderá pelo valor pactuado, devido 

em face dos serviços executados pela Contratada. 

 

21 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

21.1 – Constituem anexos deste instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante: 
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I – PROJETO BÁSICO 

 Anexo I-A do Projeto Básico - Projeto Executivo do SEDECON, COMUNICAÇÃO E 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 Anexo I-B do Projeto Básico - Projeto Executivo dos BANHEIROS PÚBLICOS DO 3º 

PAV. DO PALÁCIO BARBOSA LIMA 

 Anexo I-C do Projeto Básico - Projeto Executivo dos BANHEIROS DA PRESIDÊNCIA 

 Anexo II do Projeto Básico - Memorial Descritivo  

 Anexo III do Projeto Básico - Especificações Técnicas 

 Anexo IV do Projeto Básico - Planilha Orçamentária 

 Anexo V do Projeto Básico - Memória de Cálculo de Quantitativos 

 Anexo VI do Projeto Básico - Cronograma Físico-Financeiro 

 Anexo VII do Projeto Básico – Comparativo Divisão por Item X Divisão por Lote 

  

II - MODELO DE PROCURAÇÃO 

III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (EPP) OU EQUIPARADA 

IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

V - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA - INCISO 

XXXIII DO ART. 7° DA CF/88 

VII - ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

VIII - MINUTA DO CONTRATO 

 

21.2 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação 

ou inabilitação da licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis 

e penais cabíveis. 

 

21.3 – A apresentação da proposta pressupõe pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. A licitante será responsável por todas as transações que forem 

efetuadas em seu nome na Licitação, assumindo como firme e verdadeira sua proposta.  

 

21.4 – Toda a documentação apresentada neste ato convocatório e seus anexos são complementares 

entre si, de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro, 

será considerado especificado e válido. 

 

21.5 - As decisões do Presidente da Câmara Municipal e da Comissão Permanente de Licitação 

serão afixadas no quadro de aviso de licitações no saguão da Câmara Municipal e publicadas no 

Diário Oficial do Legislativo do Município de Juiz de Fora, quando for o caso, podendo ser 

aplicado o disposto no § 1º do art. 109, da Lei nº 8.666/93 e divulgadas no site 

www.camarajf.mg.gov.br. 

 

21.6 - A participação da licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste instrumento convocatório, bem como as demais normas legais que 

disciplinam a matéria. 
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21.7 – A licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo a Câmara Municipal 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado, disponibilizado no site www.camarajf.mg.gov.br para conhecimento dos 

participantes da licitação. 

 

21.8 - A Câmara Municipal poderá prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

 

21.8.1 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem 

desclassificadas, a Câmara Municipal poderá, subsidiariamente, com fulcro no art. 48, § 3°, da Lei 

Federal n° 8.666/93, fixar às licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de novas 

propostas ou documentações, escoimadas das causas referidas neste artigo.  

 

21.9 - Para atender a seus interesses, a Câmara Municipal reserva-se o direito de alterar 

quantitativo, sem que isto implique alteração do preço contratado, obedecidos os limites 

estabelecidos no § 1º do art. 65, da Lei nº 8.666/93.  

 

21.10 - Cópias deste instrumento convocatório estarão disponíveis na internet, no site da Câmara 

Municipal, no endereço www.camarajf.mg.gov.br, bem como permanecerá afixada no quadro de 

avisos localizado no hall de entrada (andar térreo) do Palácio Barbosa Lima, podendo ser obtida 

uma cópia eletrônica do mesmo junto ao Núcleo de Licitações e Gestão de Contratos e 

Convênios – situada na Rua Marechal Deodoro nº 722, 2º andar. 

  

21.11 - As empresas e/ou representantes que adquirirem o instrumento convocatório via internet se 

obrigam a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.camarajf.mg.gov.br e as 

publicações no Diário Oficial do Legislativo do Municipal de Juiz de Fora, quando for o caso, com 

vista a possíveis alterações e avisos. 

 

21.12 – As questões oriundas desta licitação que não possam ser dirimidas administrativamente 

serão processadas e julgadas no foro da Comarca de Juiz de Fora, Estado de Minas Gerais. 

 

20.13 – A Contratada ainda que demandada administrativa ou judicialmente, não poderá opor a 

Câmara Municipal qualquer tributo, seja federal, estadual ou municipal, incidente sobre mão de 

obra e materiais empregados no objeto, correndo a sua conta exclusiva os pagamentos que sob 

esses títulos houver sido feito, e de processos que contra si houverem sido instaurados, não sendo 

aceitas quaisquer cobranças oneradas de tais encargos, ainda que por sua própria natureza sejam 

suscetíveis de translação; 

 

20.14 - Ocorrendo qualquer uma das hipóteses previstas no artigo 65 da lei 8666/93, a Câmara 

Municipal se reserva o direito de acrescer ou reduzir, mediante autorização específica, o objeto do 

presente instrumento estipulando-se, na ocasião, preços, prazos e todos os demais elementos 

indispensáveis a perfeita caracterização da alteração. 

 

20.15 - São resguardados os direitos da Contratada previstos nos artigos 58 e 78 da Lei 8.666/93, 

nos casos de não execução do serviço, regulada pelos artigos 77, 78 e 79 do mesmo dispositivo. 
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20.16 - Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 

CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CÂMARA MUNICIPAL, por escrito, 

sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

 

20.17 - A contratada compromete-se, por si e por seus empregados e prepostos, a garantir e manter 

o sigilo sobre todas e quaisquer informações técnicas e institucionais a que tiver conhecimento, 

podendo somente divulgá-las com a prévia autorização da Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

20.18 - As retificações do Edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnações, 

obrigarão a todos os Licitantes e serão comunicadas aos mesmos via correio eletrônico ou entrega 

pessoal. 

 

20.19 – As informações adicionais, se necessárias, serão fornecidas pela Comissão Permanente de 

Licitação, no horário de 8 às 12 horas e das 14 às 18 horas, pelo telefone (32) 3250-2928, na 

Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

20.20 - É facultado à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase desta licitação, 

promover diligências conforme disposto no § 3º, do art. 43, da Lei nº 8.666/93. 

 

20.21 – Na análise da documentação e no julgamento das propostas a Comissão Permanente de 

Licitação poderá, a seu critério, solicitar assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais 

especializados. 

 

20.22 – São de exclusiva responsabilidade da licitante os ônus e obrigações correspondentes às 

legislações tributária, previdenciária e trabalhista, inclusive os decorrentes de acordos, dissídios e 

convenções coletivas, que correrão por sua exclusiva conta. 

 

20.23 – Não serão considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros materiais 

nas propostas, desde que sejam irrelevantes e não prejudiquem o processamento da licitação e o 

entendimento das propostas. 

 

 

Juiz de Fora, 27 de outubro de 2021. 

 

 

 

 

Frederico Carlos Cardoso 

Presidente da CPL 

 

 

 

 

Henrique Cesar Mendes 

Secretário da CPL 

 

Karine Oliveira de Andrade Xavier                                                                                                                                                        
Membro da CPL 
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ANEXO I 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

 
PROJETO BÁSICO 
 

1 – DO SETOR REQUISITANTE 

 

1.1 - Diretoria Administrativa da Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

2 – DO OBJETO  

 

2.1 - Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura com registro no CREA ou CAU, para 

execução de obra de engenharia (reforma), para adequação das instalações que se destinarão ao 

SEDECON, à COMUNICAÇÃO e à DIRETORIA ADMINISTRATIVA, localizadas na Rua 

Marechal Deodoro, 722 – térreo e 5º pavimento; e para reforma geral dos BANHEIROS 

PÚBLICOS e para reforma geral do BANHEIRO DA PRESIDÊNCIA, transformando-o em duas 

unidades, feminina e masculina ambos localizados no 3º pavimento do Palácio Barbosa Lima, 

conforme quantidade e condições previstas neste Projeto Básico e seus anexos. 

 

2.2 – Considerando o disposto na Orientação Técnica do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras 

Públicas  OT IBRAOP 002/2009, no Caderno 06 da Consultoria Geral da Advocacia Geral da 

União (AGU) e em consonância com o que estabelece o Art.6º, inc. XXI, da Lei 8.666/93, o 

presente objeto se enquadra como obra de engenharia. 

 
“3. DEFINIÇÃO DE OBRA: 

 Obra de engenharia é a ação de construir, reformar, fabricar, 

recuperar ou ampliar um bem, na qual seja necessária a utilização de 

conhecimentos técnicos específicos envolvendo a participação de 

profissionais habilitados conforme o disposto na Lei Federal nº 

5.194/66. 

... 

3.5 - Reformar: consiste em alterar as características de partes de uma 

obra ou de seu todo, desde que mantendo as características de volume 

ou área sem acréscimos e a função de sua utilização atual.  

 

7.1. A obra é um conjunto orgânico de serviços que, agregados, se 

complementam e formam um todo com função definida e completa. O 

enquadramento como obra ou serviço de engenharia deve ser feito em 

função do objeto a ser executado, e da ação ou atividade definida nos 

itens 3 e 4, sendo independente de quantidade, porte ou custo;  

 

7.2. A análise de enquadramento de Obras e Serviços de Engenharia 

depende de conhecimento técnico específico em conformidade com a 

Lei Federal nº 5.194/66; 

(IT IBRAOP 002/2009)” 
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“a) Em se tratando de alteração significativa, autônoma e 

independente, estar-se-á adiante de obra de engenharia, vedada a 

adoção de pregão; 

b) Em se tratando de alteração não significativa, autônoma e 

independente, estar-se-á adiante de serviço comum de engenharia, 

cabível a adoção do pregão; 

(Caderno 06 – Consultoria Geral da Advocacia Geral da União - 

AGU)” 

 

 

2.2.1 – Considerando o disposto na Orientação Técnica do Instituto Brasileiro de Auditoria 

de Obras Públicas  OT IBRAOP 002/2009, no Caderno 06 da Consultoria Geral da Advocacia 

Geral da União (AGU) e em consonância com o que estabelece o Art.6º, inc. XXI, da Lei 8.666/93, 

o presente objeto se enquadra como obra de engenharia. 

 

2.3 – Considerando que as reformas pretendidas nessa contratação englobam alteração significativa 

dos espaços a serem reformados, modificando seus layouts, inserindo novos usos, promovendo 

alteração do conteúdo e do conceito desses espaços, modificando consideravelmente o espaço 

como ele atualmente é, como se exemplifica com a reforma do banheiro da Presidência, que 

atualmente é apenas um banheiro e será transformado em duas unidades sanitárias, ou seja, está-se 

diante de criação de algo novo, não havendo dúvidas portanto, sobre sua conceituação como obra. 

 

2.4 – Da mesma forma, os demais ambientes a serem reformados introduzem modificações 

significativas, alterações de layout, de uso e de equipamentos que ultrapassam os limites do simples 

serviço de engenharia, que seria por exemplo, a pintura predial com fins de manutenção, ou então a 

execução de impermeabilização em calha de telhado, ou o refazimento de rede de hidráulica que 

esteja danificada, dentre outros. O serviço de engenharia caracteriza-se por ser pontual, ou seja, 

uma intervenção. A obra de engenharia, ao contrário, pode ser considerada como um somatório de 

diferentes serviços de engenharia, que se somam e formam um todo único. 

 

2.5 – Cabe ressaltar, que, a obra requerida promoverá alteração significativa na parte interna dos 

ambientes e principalmente no seu uso posterior, porém, não descaracterizará a estrutura do imóvel, 

principalmente no imóvel alugado pertencente ao INSS. 

 
2.6 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

2.6.1 - Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações, prazos e 

condições previstas neste Projeto Básico e nos documentos que o integram, a saber: 

 

• Anexo I-A - Projeto Executivo do SEDECON, COMUNICAÇÃO E DIRETORIA 

ADMINISTRATIVA 

• Anexo I-B - Projeto Executivo dos BANHEIROS PÚBLICOS DO 3º PAV. DO 

PALÁCIO BARBOSA LIMA 

• Anexo I-C - Projeto Executivo dos BANHEIROS DA PRESIDÊNCIA 

• Anexo II - Memorial Descritivo  

• Anexo III - Especificações Técnicas 

• Anexo IV - Planilha Orçamentária 

• Anexo V - Memória de Cálculo de Quantitativos 

• Anexo VI - Cronograma Físico-Financeiro 
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• Anexo VII – Comparativo Divisão por Item X Divisão por Lote 

 

2.6.2 - Todo serviço será contratado com fornecimento de material de primeira qualidade, 

mão de obra adequada à execução dos serviços, e equipamentos necessários para seu bom 

desempenho e segurança do trabalho.  

 

2.6.3 - Os serviços serão executados em LOTE ÚNICO, divididos em 5 (cinco) Itens 

distintos, devendo as obras acontecerem primeiramente no edifício do Prédio do INSS (térreo e 5º 

pavimento) – Itens 02 e 03 e posteriormente ou paralelamente, a critério da Contratada, nos 

banheiros do Palácio Barbosa Lima –Itens 04 e 05. 

 

2.6.4 – Os serviços do Item 2 – SEDECON, e Item 3 - COMUNICAÇÃO e DIRETORIA 

ADMINISTRATIVA compreendem adequações de infraestrutura mínimas necessárias ao bom 

funcionamento dos setores que ocuparão os pavimentos do prédio do INSS recém locados pela 

Câmara Municipal de Juiz de Fora (térreo e 5º pavimento), como troca das bancadas existentes, 

instalação de mictório e recomposição do piso da copa e parede dos banheiros, que encontram-se 

danificados, instalação de bebedouro, ar-condicionado e cabeamento estruturado, visando 

adequação do layout às necessidades dos referidos setores e nivelamento do piso, de forma a 

atender às exigências da NBR-9050/20 (Acessibilidade).  Não serão feitas reformas estruturais na 

edificação, como quebra de alvenarias ou modificações que não sejam reversíveis posteriormente.  

 

2.6.5 – Os serviços do Item 4 – Banheiros Públicos do 3º Pavimento do Palácio Barbosa 

Lima compreendem reforma geral do banheiro, visando a substituição de encanamentos que 

encontram-se danificados e substituição dos revestimentos, forro e louças sanitárias, de forma a 

modernizar e melhorar a infraestrutura existente de apoio do Plenário desta Casa Legislativa. 

 

2.6.6 – Os serviços do Item 5 – Banheiro da Presidência compreendem a reforma geral do 

banheiro, de forma a retirar o chuveiro existente e transformar o referido banheiro em duas 

unidades sanitárias distintas, uma destinada ao uso feminino e a outra destinada ao uso masculino. 

 

2.6.7 – Os serviços do Item 1 – compreendem serviços complementares, de apoio à 

realização das obras, de cunho gerencial e organizacional, de forma que são serviços comuns à 

todos os demais itens, 2, 3, 4 e 5. 

 

2.6.8 – Todos os serviços inerentes à execução desse contrato deverão seguir as 

especificações técnicas constantes nos Anexos desse Projeto Básico.    

 

2.6.9 - A empresa licitante interessada em participar do certame deverá estar devidamente 

habilitada e registrada no CREA ou CAU, condição que deverá ser mantida durante toda a 

prestação do serviço e execução do contrato. 

 

2.6.10 – A empresa licitante interessada em participar do certame deverá apresentar 

responsável técnico pela execução do serviço, que deverá estar devidamente habilitado e registrado 

no CREA ou CAU e possuir vínculo trabalhista com a mesma, condições que deverão ser mantidas 

durante toda a prestação do serviço e execução do contrato. 

 

2.6.11 – A empresa licitante deverá apresentar CAT – Certidão de Acervo Técnico emitida 

pelo CREA ou equivalente no CAU, em nome de pelo menos 1 (um) Responsável Técnico por ela 
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apresentado, para atividade de execução de obras com área mínima de 250m² (duzentos e cinquenta 

metros quadrados). 

 

2.6.12 – Os serviços poderão ser executados simultaneamente ou em ordem cronológica, 

conforme acordo entre a Contratada e o Fiscal do Contrato, devendo dar-se prioridade às obras dos 

Itens 2 e 3.  

 

2.7. ESPECIFICAÇÕES DETALHADAS DO OBJETO: 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM 01 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Administração Local 01 R$26.474,46  R$26.474,46 

SUB-TOTAL ITEM 01 26.474,46 

 

ITEM 02 – SEDECON 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviço de Remoções 01 R$4.594,84 R$4. 594,84 

02 Serviço de Pisos 01 R$1.795,56 R$1.795,56 

03 Serviços de Pintura Interna 01 R$2.834,56 R$2.834,56 

04 Serviços de Pintura de Estruturas Metálicas 01 R$497,35  R$497,35 

05 Serviço de Gesso 01 R$1.408,18 R$1.408,18 

06 Serviço de Alvenaria 01 R$10.901,98 R$10.901,98 

07 Serviço de Ar Condicionado 01 R$18.633,76 R$18.633,76 

08 Serviço nos Banheiros 01 R$5.611,70 R$5.611,70 

09 Serviço na Copa 01 R$7.969,57 R$7.969,57 

10 Serviço de Cabeamento Estruturado 01 R$18.001,77 R$18.001,77 

11 Serviços de Elétrica 01 R$13.248,72 R$13.248,72 

12 Serviços Diversos 01 R$16.875,33 R$16.875,33 

SUB-TOTAL ITEM 02 R$102.373,31 

 

ITEM 03 – COMUNICAÇÃO E DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviço de Remoções 01 R$3.015,69  R$3.015,69 

02 Serviço de Pisos 01 R$753,68 R$753,68 

03 Serviços de Pintura Interna 01 R$7.398,81 R$7.398,81 

04 Serviço nos Banheiros 01 R$6.458,88 R$6.458,88 

05 Serviço na Copa 01 R$4.839,87 R$4.839,87 

06 Serviço de Cabeamento Estruturado 01 R$32.376,88 R$32.376,88 

07 Serviços de Elétrica 01 R$16.732,37 R$16.732,37 

08 Serviço de Gesso 01 R$2.352,23 R$2.352,23 
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09 Serviço de Ar Condicionado 01 R$1.213,23 R$1.213,23 

10 Serviço de Vidro Temperado 01 R$9.278,64 R$9.278,64 

SUB-TOTAL ITEM 03 R$84.420,29 

  

ITEM 04 – BANHEIROS PÚBLICOS 3ºPAV 

01 Serviço de Remoções 01 R$2.546,57 R$2.546,57 

02 Serviço de Gesso 01 R$597,90 R$597,90 

03 Serviço de Pisos 01 R$2.848,64 R$2.848,64 

04 Serviço de Esquadrias 01 R$1.589,20 R$1.589,20 

05 Serviço de Alvenaria 01 R$312,49 R$312,49 

06 Serviços de Pintura Interna 01 R$1.134,08 R$1.134,08 

07 Serviço nos Banheiros 01 R$19.816,63 R$19.816,63 

08 Serviços de Elétrica 01 R$2.241,90 R$2.241,90 

09 Vidro Temperado 01 R$1.544,50 R$1.544,50 

SUB-TOTAL ITEM 04 R$32.631,91 

 

ITEM 05 – BANHEIRO PRESIDÊNCIA 

01 Serviço de Remoções 01 R$3.241,15  R$3.241,15 

02 Serviço de Pisos 01 R$2.030,45 R$2.030,45 

03 Serviços de Pintura Interna 01 R$228,30 R$228,30 

04 Serviço nos Banheiros 01 R$18.232,39 R$18.232,39 

05 Serviço de Esquadrias 01 R$1.976,69 R$1.976,69 

06 Serviço de Alvenaria 01 R$2.366,62 R$2.366,62 

07 Serviço Hidráulico 01 R$2.199,56 R$2.199,56 

08 Serviços de Elétrica 01 R$3.334,76 R$3.334,76 

09 Serviço de Marcenaria 01 R$1.555,78 R$1.555,78 

10 Serviços Diversos 01 R$467,06 R$467,06 

SUB-TOTAL ITEM 05 R$35.632,76 

 

TOTAL DO LOTE ÚNICO R$281.532,73 

 

3 - DA JUSTIFICATIVA 

3.1 – No que tange ao Item 1, os serviços descritos, componentes da administração local da obra, 

são necessários para a realização de obras em geral. Conforme orientações do Tribunal de Conta da 

União, no Acórdão 2622/2013, tais custos não devem estar inseridos na composição do BDI, e sim, 

devem compor a planilha orçamentária: 

 
“9.3.2.1.  discriminar os custos de administração local, canteiro de 

obras e mobilização e desmobilização na planilha orçamentária de 
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custos diretos, por serem passíveis de identificação, mensuração e 

discriminação, bem como sujeitos a controle, medição e pagamento 

individualizados por parte da Administração Pública. 

(ACÓRDÃO Nº 2622/2013 – TCU - Plenário)” 

 
3.2 – A Administração Local é item de extrema importância, pois são serviços complementares que 

dão suporte e viabilidade à realização da obra, como serviço de mobilização e desmobilização, 

canteiro de obras, segurança patrimonial da obra, administração da obra (encarregado de obra), 

limpeza de obra, dentre outros, quando for o caso, sendo que o seu custo tem impacto relevante nos 

orçamentos de obra, especialmente em obras de pequeno porte, como as constantes desse Projeto 

Básico. 

 

3.3 – Nessa seara, foram feitos estudos comparativos, constantes no ANEXO VII, buscando 

analisar a viabilidade econômica em se fazer uma contratação em lote único ou dividindo-se o 

objeto em lotes distintos, tendo sido verificado que a contratação em lotes distintos apresenta 

prejuízos para esta Casa Legislativa, uma vez que seria necessário prever o Item 1 – Administração 

Local, para todos os lotes. Ou seja, cada empresa Contratada deveria ter o seu próprio canteiro de 

obras, o seu próprio encarregado, o seu próprio profissional de limpeza, a sua própria caçamba, 

dentre outros, sendo que por outra lado, a contratação de empresa única para execução dessas 

pequenas obras acarretaria considerável economia na Administração Local, pois o mesmo 

encarregado de uma frente de obra (ex.: banheiro da presidência) poderia ser também o 

encarregado de outra frente de obra (ex: SEDECON). Poderia-se alugar apenas 1 conteiner para ser 

o canteiro de obras, poderia-se contratar apenas 1 caçamba para recolher todo o entulho de todas as 

frentes de obra. Portanto, como verifica-se no Anexo VII, a divisão do objeto em lotes distintos não 

é economicamente viável. 

     

3.4 – Nesse sentido, esta contratação justifica-se em LOTE ÚNICO em virtude da vantajosidade 

econômica proveniente do aproveitamento de uma mesma estrutura de administração local, para as 

diferentes frentes de obra (ganho de escala). 

 

3.5 - Além do mais, como tratam-se de obras de pequeno porte, localizadas muito próximas umas 

da outras, torna-se economicamente inviável a separação em lotes em virtude da relação entre o 

valor total da obra e o custo da administração local, cujo limite estabelecido pelo ACÓRDÃO 

2622/2013 – TCU é de 8,87%. 

 

3.6 –  Em relação aos Itens 2 e 3, tendo em vista a recente locação por esta Casa Legislativa dos 

pavimentos térreo e quinto do imóvel localizado na Rua Marechal Deodoro, 722 – Centro, que teve 

como objetivo ampliar o espaço físico do Serviço de Defesa do Consumidor – SEDECON, da 

Superintendência de Comunicação Legislativa e da Diretoria Administrativa, faz-se necessária 

pequena reforma no referido imóvel de forma a adequá-lo às necessidades dos supracitados setores, 

principalmente no que tange ao layout aprovado pelos mesmos e consequentemente às adequações 

de infraestrutura de cabeamento estruturado e instalações elétricas para interligação dos 

computadores do setor à rede geral desta casa Legislativa. 

 

3.7 – Tendo em vista que o pavimento térreo do imóvel não possui sistema de ventilação natural, 

faz-se necessária a utilização de ventilação mecânica (ar-condicionado) em todos os ambientes 

deste pavimento e em 01 (uma) sala do quinto pavimento, sendo objeto desta contratação a 

infraestrutura necessária para a instalação dos mesmos, exceto a aquisição dos aparelhos em si. 
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3.8 – Tendo em vista que o imóvel é antigo e suas instalações sanitárias (banheiros e copa) 

possuem algumas avarias, faz-se necessária a manutenção de alguns pontos específicos, como 

bancadas do banheiro masculino e da copa, piso da copa e bacia sanitária do banheiro feminino, no 

pavimento térreo, já no quinto pavimento será necessário fazer a recomposição do revestimento de 

parede dos banheiros do corredor, substituir a bancada de mármore da copa e substituir todas as 

portas dos banheiros e copas.   

 

   
5º pav. - tanque a ser remanejado 5º pav. – revestimento cerâmico a ser 

substituído 

 

5º pav. – bancada da copa a ser 

substituída 

   
Térreo – bancada trincada a ser 

substituída  
Térreo – piso copa a ser recomposto Térreo – instalações hidráulicas 

(bebedouro) e revestimentos de parede 

a serem recompostos 

3.9 – Além das questões de manutenção acima descritas, no pavimento térreo faz-se necessário 

adequar o acesso ao imóvel conforme normas de acessibilidade indicadas pela NBR-9050/20, 

através da demolição do piso elevado existente no interior do imóvel, de forma a deixar o ambiente 

sem desníveis. 
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Térreo – piso elevado a ser demolido 

 

3.10 – Além da demolição do piso elevado para atender às questões de acessibilidade, será 

necessário a remoção (apenas remoção) das divisórias existentes, tanto no pavimento térreo quanto 

no quinto pavimento, de forma a possibilitar a instalação de novas divisórias (que será feita através 

de outra contratação), atendendo ao layout adequado ao funcionamento do SEDECON e da 

Superintendência de Comunicação Legislativa e da Diretoria Administrativa.  

 

3.11 – No que tange ao Item 4, tendo em vista ainda que as instalações sanitárias do banheiro do 3º 

pavimento são antigas e necessitam de manutenção geral (troca das louças, dos revestimentos e do 

forro) em virtude de desgastes naturais do tempo; 

 

3.12 – Tendo em vista ainda que os referidos banheiros localizam-se próximos ao Plenário desta 

Casa Legislativa, sendo utilizado pelo público em geral, por autoridades convidadas e figuras 

ilustres da sociedade juiz-forana, nas atividades deste Poder Legislativo; 

 

3.13 - Tendo em vista que os aspectos estético e funcional dos supracitados banheiros não 

condizem com a relevância desta instituição, nem tampouco com a relevância da população que a 

frequenta; 

 

3.14 – Tendo em vista ainda que as instalações hidráulicas são antigas e apresentam defeitos como 

pequenos vazamentos e gotejamentos, faz-se necessária a obra de reforma geral desses banheiros, 

por ora requerida. 

 

3.15 – Por se tratar de reforma em imóvel histórico, tombado pelo Patrimônio Cultural municipal, 

por se tratar de banheiro de uso público, localizado nas proximidades do Plenário, cujas 

características arquitetônicas remetem a período histórico passado, as intervenções em sua estrutura 

física precisam ser cautelosas e respeitosas. É necessário adequar o bem ao uso contemporâneo, 

porém, de forma a preservar e valorizar o bem cultural em si. Nesse sentido, a especificação de 

revestimento de piso especial, a saber Porcelanato 60x60 retificado ref. Amur – Ceusa ou similar, 

justifica-se por promover perfeita harmonia estética e cultural, trazendo a ambiência do ladrilho 

hidráulico para os banheiros de apoio ao espaço mais singular desta Casa Legislativa, o Plenário.  
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3.16 – As demais especificações de revestimentos, bancadas e forros do Item 4 são especificações 

padrões da construção civil, que não possuem caráter especial, sendo tecnicamente as mais 

adequadas ao ambiente e projetualmente as que melhor harmonizam-se com o partido arquitetônico 

proposto para o ambiente, a saber o piso com tipologia de ladrilho hidráulico.  

 

3.17 – No que tange ao Item 5, a reforma do banheiro da Presidência se faz necessária pois o 

mesmo é de uso geral dos vereadores durante as atividades no Plenário. Tendo em vista que há 

apenas 1 (um) banheiro e tendo em vista a existência vereadores do sexo feminino e masculino, 

faz-se necessária a reforma do banheiro existente transformando-o em duas unidades sanitárias 

distintas, uma masculina e uma feminina, de forma a atender o disposto na Norma 

Regulamentadora NR 24: 

 
“24.2.2  Deve ser atendida a proporção mínima de uma instalação 

sanitária para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração, 

separadas por sexo. 

(NR 24 - Condições Sanitárias e de Conforto nos Locais de Trabalho). 

 
3.18 – Em relação às especificações adotadas para o banheiro da Presidência, adotou-se em grande 

parte, os mesmos revestimentos padrões utilizados para os banheiros públicos do 3º pavimento, a 

saber, granito preto e porcelanato 60x60 retificado - Cemento Grígio – Biancogrês ou similar.  

 
3.19 - Optou-se pela utilização de mesma especificação para ambos os banheiros por se tratar de 

especificações que garantirão longa vida útil às intervenções propostas, uma vez que possuem alta 

resistência e durabilidade e acabamento neutro e “clean”, extrapolando assim, modismos 

arquitetônicos ou gostos pessoais, além de gerar maior economia para esta Casa Legislativa na 

medida que se aumenta a quantidade comprada de um mesmo material.  

 

3.20 – Tendo em vista ainda, tratar-se de reforma em imóvel histórico, tombado pelo Patrimônio 

Cultural municipal, é importante no ato projetual, atentar-se para que a intervenção proposta, 

mesmo tratando-se de banheiros privativos, mantenha uma harmonia estética e cultural com o 

restante da edificação. Para remeter a esse conceito histórico, especificou-se em área reduzida do 

banheiro, porém harmonicamente composta, revestimento em tijolinho branco, de forma a fazer o 

“link” necessário entre a intervenção moderna e a edificação histórica.  

 

3.21 – Buscando ainda, uma composição arquitetônica singular, assim como exige a boa prática 

projetual, especificou-se luminárias pendentes em aramado, assimétricas, em virtude de as mesmas 

possuírem valor de mercado compatível com os valores normalmente utilizados em obras públicas, 

assim como demonstrado em planilha comparativa abaixo e em virtude do resultado estético final 

sem extremamente mais atrativo.  

 

COMPARATIVO PREÇO MERCADO x PREÇO PLANILHA PARA OS ITENS 5.8.14, 

5.8.15 E 5.8.16 DO ANEXO IV 

ITEM FONTE DESCRIÇÃO 
VALOR 

UNITÁRIO 

5.8.14 
ANEXO IV 

(MERCADO) 
Luminária assimétrica pendente em aramado cor cobre R$148,63 

39510 
Planilha de 

Referência 

Luminária de Embutir em chapa de aço para 2 lâmpadas 

fluorescentes de 14w com refletor e aletas em alumínio, 
R$236,16 
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SINAPI completa (inclui reator e lâmpadas) 

 

4 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

4.1 - Os serviços do Item 1 são comuns à todos os demais itens e serão executados tanto na Rua 

Marechal Deodoro, 722 – Centro quanto na Rua Halfeld, nº 955 – Centro, ambas em Juiz de 

Fora/MG, durante todo o período de obra. Os serviços dos Itens 2 e 3 serão executados na Rua 

Marechal Deodoro, 722 – Centro e os serviços dos Itens 4 e 5 serão executados no Palácio Barbosa 

Lima, localizados na Rua Halfeld, nº 955, Centro. 

 

4.2 - O prazo máximo para execução de todos os Itens constantes do Lote 01 será de 03 (três) 

meses, conforme Cronograma abaixo:  

 

ITEM MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 

Item 01    

Item 02    

Item 03     

Item 04      

Item 05    

 

4.3 - A Contratada deverá executar o serviço de acordo com o Cronograma Físico Financeiro 

constante do Anexo VI a partir do recebimento da Ordem de Execução de Serviço. O fiscal do 

Contrato deverá verificar todo andamento e execução dos serviços e, caso a Contratada não esteja 

seguindo o Cronograma Físico-Financeiro, a mesma estará sujeita às penalidades previstas neste 

Edital e seus anexos. 

 

4.3 – Condições de Execução: 

 

4.3.1 - A planilha Memória de Cálculos de Quantitativos, Anexo V deste Projeto Básico, é 

meramente orientativa, devendo a Contratada avaliar as condições do local e realizar os 

levantamentos e vistorias necessárias de forma a atender às presentes especificações. 

 

4.3.2 - Os serviços deverão ser realizados em concordância com as normas técnicas 

brasileiras (ABNT), utilizando-se da melhor técnica e dos procedimentos indispensáveis de modo a 

que todo o serviço esteja, ao término dos trabalhos, em perfeitas condições. 

 

4.3.3 - A Contratada deverá, antes do início dos serviços, verificar junto às empresas 

fornecedoras dos materiais especificados, sobre a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos 

não podendo alegar, a posteriori, problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição e 

aplicação, como motivos que justifiquem atrasos no cronograma acertado. Tais situações se por 

venture existirem, deverão ser previamente identificadas e discutidas com o Fiscal do Contrato que 

tomará as providências cabíveis. 

 

4.3.4 - Deverão ser observados todos os requisitos de segurança necessários ao bom 

andamento dos serviços e de acordo com as normas específicas visando evitar acidentes de trabalho 

e/ou com terceiros. 
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4.3.5 - Nenhum serviço diferente dos especificados (extracontratuais), mesmo os que sejam 

necessários à consecução de etapas e itens de trabalho, poderá ser executado sem prévio 

conhecimento e autorização da Câmara Municipal. 

 

4.3.6 - Não serão aceitos pela Câmara Municipal os serviços que não satisfaçam as 

condições contratuais e a boa norma técnica. 

 

4.3.7 - Ficará a Contratada obrigada a desmanchar e a refazer todos os trabalhos não aceitos, 

ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes destas providências. 

 

4.3.8 - A executante poderá sugerir à Câmara Municipal, caso ache relevante, quaisquer 

modificações nas especificações, visando o aprimoramento da qualidade dos serviços a serem 

realizados. No entanto, ressalta-se que qualquer alteração sem o prévio consentimento da Câmara 

Municipal será entendida como execução dos serviços em desacordo com as especificações 

exigidas, o que acarretará retrabalhos e consequentemente prejuízos à executante. 

 

4.3.9 - Sempre que exigido pela Câmara Municipal, serão obtidos pela Contratada, às suas 

expensas, os documentos comprobatórios da qualidade dos materiais empregados. 

 

4.3.10 - Caberá à Contratada toda a providência relativa a licenças e alvarás exigidos pela 

fiscalização dos Órgãos Municipais para a realização dos serviços. 

 

4.3.11 - Será de responsabilidade da Contratada qualquer multa ou taxa aplicada pelo Órgão 

Municipal devido a depósito de entulhos referentes aos serviços, em local indevido, no decorrer ou 

após o término dos mesmos. 

 

4.3.12 - A empresa Contratada deverá contatar diretamente a Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal, que definirá horário e dia em que poderão ser executados os presentes serviços 

sem prejuízo para o desenvolvimento das atividades normais e de rotina da Câmara Municipal, não 

sendo aceitas quaisquer cobranças de aditamentos a título de adicional noturno. 

 

4.3.13 – Na execução dos Itens 4 e 5, a Contratada deverá iniciar e terminar a reforma de um 

dos banheiros, antes de começar a do outro, de forma a possibilitar a utilização de pelo menos um 

deles durante a execução dos serviços. 

 

4.3.14 - A Contratada deverá apresentará, antes de iniciar o serviço, a devida ANOTAÇÃO 

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) pela execução da obra, registrada no CREA ou 

correspondente registrada no CAU, no prazo máximo de 5 dias após a assinatura do Contrato.  

 

4.3.15 - A Contratada designará responsável técnico pela execução da obra de engenharia, 

devidamente registrado no CREA. Este profissional deverá assumir pessoal e diretamente a 

execução dos serviços, devendo estar no local de realização dos serviços rotineiramente.  

 

4.3.16– A Contratada apresentará ao Fiscalizador do Contrato, Plano de Execução do 

Serviços, que deverá ser entregue na semana anterior ao início da obra e ser compatibilizado com o 

Cronograma Físico-Financeiro, indicando os locais de atuação semanalmente, de forma a planejar o 

esvaziamento do local e a rotina de trabalho dos servidores afetados.  

 

4.3.17 - Todo o serviço será executado visando a boa técnica e a perfeição dos serviços. 
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4.3.18 - Todo o serviço dos Itens 02 e 03 deverá ser previamente agendado, e deverá ser 

realizado estritamente dentro do horário de 07:00h às 19:00h. 

 

4.3.19 – Os serviços do Item 05 deverá ser realizado preferencialmente fora do horário 

comercial, entre de 18hs e 00hs e aos finais de semana. 

 

4.3.20 – Todos os serviços de demolições deverão ser executados com a melhor técnica, 

visando o menor impacto possível e o entulho ensacado ou destinado à caçamba providenciada pela 

Contratada. 

 

4.3.21 – Todo material demolido ou retirado, servível, deverá ser entregue ao Fiscalizador do 

Contrato. 

 

4.3.22 - Todo o serviço de instalações elétricas e de cabeamento estruturado deverá ser 

acompanhado e orientado pelo Fiscal do Contrato e pelo Responsável Técnico da Obra. 

 

4.3.23 - Todo e qualquer serviço que, por ventura, necessitar ser executado fora do horário 

comercial, deverá ser agendado previamente com a Diretoria Administrativa. 

 

4.3.24 - As instalações elétricas sempre que possíveis deverão ser embutidas em alvenaria e 

pisos conforme Projeto Executivo e orientação dos fiscalizadores.  

 

4.3.25 – No caso dos Itens 2 e 3, a execução do serviços, guarda de material e qualquer outra 

atividade inerente à obra (canteiro de obras) deverá ser executada no interior da sala alugada, 

evitando-se interferências nas áreas comuns do prédio. 

 

4.3.26 – No caso dos Itens 4 e 5, a guarda de material e qualquer outra atividade inerente à 

obra (canteiro de obras) deverá ser executada juntamente à estrutura montada para os itens 2 e 3. 

 

4.3.27 – Deverá ser colocada lona isolando a área a sofrer a intervenção, de forma a 

minimizar os impactos de poeira e sujidades em outros setores da Câmara Municipal.  

 

4.3.28 – Todo o material proveniente da retirada de entulhos, deverá ser ensacado e retirado 

diariamente desta Casa Legislativa, sendo destinado à caçamba ou veículo próprio da Contratada. 

 

4.3.29 – Toda a atividade de corte de materiais deverá ser executada dentro do perímetro da 

reforma e deverão ser utilizados artifícios de minimização de poeira e barulho. 

 

4.3.30 – Todo o material de revestimento, granitos e luminárias a serem adquiridos pela 

Contratada deverão atender às especificações técnicas contidas neste Projeto Básico e seus anexos 

e deverão ser aprovado pelo Fiscalizador do Contrato. 

 

4.3.31 – Todas as instalações hidrossanitárias deverão estar embutidas na alvenaria. 

 

4.3.32 – Deverão ser executados testes de estanqueidade nas áreas sujeitas à lavagem de 

piso. 
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4.4 - Descrição dos Serviços:  

 

4.4.1 – LOTE ÚNICO:  

 

4.4.1.1 – O Lote Único é composto pelos seguintes Itens: 

a) Item 01 – Administração Local; 

b) Item 02 – Sedecon (Térreo / INSS); 

c) Item 03 – Superintendência de Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa 

(5º pavimento / INSS) 

d) Item 04 – Banheiros Públicos 3º Pavimento (Palácio Barbosa Lima) 

e) Item 05 - Banheiros da Presidência (Palácio Barbosa Lima) 

 

4.4.1.2 – ITEM 01 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL 
 

a) Mobilização e Desmobilização; 

b) Engenheiro de Obra; 

c) Encarregado de Obra; 

d) Destinação de entulho em caçamba; 

e) Transporte de material demolido em carrinho de mão; 

f) Fornecimento, montagem e desmontagem de andaime 

 

4.4.1.3 – ITEM 02 - SEDECON 
 

g) Demolição de piso elevado e revestimento cerâmico da copa e do box do banheiro 

masculino; 

h) Rasgo no forro de gesso para passagem das instalações elétricas e de cabeamento 

estruturado; 

i) Retirada de peças hidráulicas danificadas (bancadas do banheiro feminino e da 

copa e chuveiro no banheiro masculino); 

j) Retirada das divisórias existentes; 

k) Recomposição de piso em mármore branco, conforme padrão existente, e 

polimento de todo o piso existente; 

l) Instalação de infraestrutura elétrica para atender ao layout proposto; 

m) Instalação de infraestrutura de rede e dados para atender ao layout proposto; 

n) Recomposição do forro de gesso; 

o) Recomposição de peças hidrossanitárias danificadas (bancadas do banheiro 

feminino e da copa e mictório no banheiro masculino); 

p) Abertura da esquadria de veneziana existente na fachada para troca de calor dos 

aparelhos de ar condicionado; 

q) Pintura geral de paredes e tetos. 

 

4.4.1.4 – ITEM 03 – SUPERINTENDÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 

LEGISLATIVA E DIRETORIA ADMINISTRATIVA:  
 

a) Instalação de infraestrutura elétrica para atender ao layout proposto; 

b) Instalação de infraestrutura de rede e dados para atender ao layout proposto; 

c) Recomposição de revestimento cerâmico nos banheiros. 

d) Substituição da bancada de mármore da copa; 
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e) Retirada dos azulejos danificados, recomposição onde possível e/ou instalação de 

novo revestimento de cerâmica; 

f) Substituição de todas as portas dos banheiros e copa danificadas; 

g) Pintura geral da alvenaria e teto; 

 

4.4.1.5 – ITEM 04 – BANHEIROS PÚBLICOS DO 3º PAVIMENTO:  

 

a) Demolição de todo revestimento de piso, parede e teto, inclusive retiradas das 

louças sanitárias e esquadrias (exceto esquadria de fachada); 

b) Substituição das instalações hidrossanitárias (canos, conexões, registros), inclusive 

fornecimento e instalações de bancadas de granito com cuba em louça branca, bacias sanitárias 

com caixa acoplada, torneiras e registros; 

c) Substituição das instalações elétricas (cabos e fios), inclusive fornecimento e 

instalações de luminárias, tomadas e interruptores; 

d) Revestimento de piso e parede em porcelanato; 

e) Forro em gesso, inclusive emassamento e pintura; 

f) Divisória em granito com porta de vidro, criando box sanitário independente. 

 

4.4.1.6 – ITEM 05 – BANHEIROS DA PRESIDÊNCIA:  

 

a) Demolição de todo revestimento de piso, parede e teto, inclusive retiradas das 

louças sanitárias e esquadrias (exceto esquadria de fachada); 

b) Substituição das instalações hidrossanitárias (canos, conexões, registros), inclusive 

fornecimento e instalações de bancadas de granito com cuba em louça branca, bacias sanitárias 

com caixa acoplada, torneiras e registros; 

c) Substituição das instalações elétricas (cabos e fios), inclusive fornecimento e 

instalações de luminárias, tomadas e interruptores; 

d) Execução de alvenaria; 

e) Revestimento de piso e parede em porcelanato e/ou granito; 

f) Forro em gesso, inclusive emassamento e pintura; 

 

4.4.2 - ESPECIFICAÇÃO DOS MATERIAIS: 

 

4.4.2.1 - Os materiais estão especificados no Anexo III – Especificações Técnicas e no 

Anexo I – Projeto Executivo e poderão ser substituídos por outros de qualidade igual ou superior 

aos discriminados, sendo necessária para tal, a aprovação do Fiscalizador do Contrato. 

 

5 – DA VIGÊNCIA 

 

5.1 – O prazo de vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de 

assinatura do mesmo. 

 

5.2 - DA RESCISÃO 

 

5.2.1 – A contratação poderá ser rescindida nas seguintes hipóteses:  

 

a) por ato unilateral e escrito da Câmara Municipal, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII, XVII e XVIII, do art. 78 e do art. 79, da Lei nº 8.666/93; 
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b) por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

 

c) na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 

80 da Lei nº 8.666/93. 

 

5.2.1.1 - Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, constituem causas de 

rescisão da contratação: 

 

a) interromper a prestação do serviço sem motivo que justifique e sem autorização 

expressa e escrita da Câmara Municipal; 

 

b) não satisfizer as exigências da Câmara Municipal com relação à boa qualidade do 

serviço prestado; 

 

c) se a Contratada proceder dolosamente em prejuízo da Câmara Municipal. 

  

5.2.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurado à 

Contratada a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

5.2.3 - Ocorrendo a rescisão da contratação e não sendo devida nenhuma indenização, 

reparação ou restituição por parte da Contratada, a Câmara Municipal responderá pelo valor 

pactuado, devido em face dos serviços executados pela Contratada.  

 

6 - DA GARANTIA 

 

6.1 – GARANTIA DO OBJETO: 

 

6.1.1 – Como trata-se de reforma interna da edificação, não estando no escopo desta 

contratação serviços que afetem a solidez e a segurança da obra existente, os prazos de garantia são 

fixados pela lei conforme os casos a seguir: 

 

a) Para os vícios aparentes e de fácil constatação, o prazo de garantia é de 90 dias, 

fixado esse prazo pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 26, II).  

 

b) Já nos casos dos vícios ocultos ou redibitórios, que não podem ser constatados de 

imediato, mas somente após certo tempo de utilização do imóvel e que não resultem do seu uso 

inadequado, o prazo de garantia fixado pelo novo Código Civil (art. 445), é de um ano a contar do 

Recebimento Definitivo da obra.  

 

6.1.2 – Contudo, o parágrafo 1º do art. 445 do Código Civil dispõe que, “Quando o vício, por 

sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo contar-se-á do momento em que dele tiver 

ciência”. 

 

6.1.3 – Ocorrendo defeito durante o período da garantia de que tratam os itens 6.1.1 e 6.1.2 a 

Contratada será comunicada e deverá providenciar o devido reparo no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias a partir do recebimento da comunicação, sem quaisquer ônus para a Câmara Municipal. 
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6.1.4 - A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

7 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

7.1 – As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da dotação orçamentária nº: 

01.122.0007.2004.4.4.90.51Obras e Instalações. 

 

8 – DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

8.1 – O prazo para execução dos presentes serviços será de no máximo 03 (três) meses para o 

LOTE ÚNICO contados a partir da data de assinatura da Ordem de Serviço. 

 

8.2 - Recebimento provisório e definitivo por etapa concluída: 

 

8.2.1 – Ao final da execução do objeto contratual, conforme Cronograma Físico-Financeiro, 

a mesma será recebida provisoriamente pela Diretoria Administrativa, responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, mediante Termo Circunstanciado que será assinado pelas partes.  

 

8.2.2 – Durante o período de até 15 (quinze) dias da data de expedição do Termo supra, os 

serviços ficarão sob observação de modo a se verificar o cumprimento das exigências legais e 

contratuais da etapa correspondente. 

 

8.2.3 – Verificada qualquer omissão, falha ou desconformidade com a execução da etapa 

respectiva, a Diretoria Administrativa encaminhara à proponente solicitação para as correções e/ou 

complementações que se fizerem pertinentes, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a 

partir da referida solicitação. 

 

8.2.4 – Esgotado o prazo previsto no item 8.2.2 e uma vez restando comprovado à adequação 

do objeto aos termos contratuais, o serviço será recebido definitivamente pela Diretoria 

Administrativa, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes. 

 

8.3 - O critério de julgamento das propostas será pelo menor preço por lote, conforme Art.45 , § 1°, 

I, da Lei n° 8.666/93. 

 

8.4 - O regime de execução dos serviços será empreitada por preço unitário, conforme Art. 6°, VIII, 

"b", da Lei n° 8.666/93. 

 

8.5 – O regime de execução de empreitada por preço unitário justifica-se para que haja controle dos 

preços unitários de cada item da planilha e estabeleça o critério de aceitabilidade desses valores. O 

estabelecimento dos critérios de aceitabilidade de preços unitários, com a fixação de preços 

máximos, é obrigação do gestor e não faculdade própria, entendimento pacificado por reiteradas 

deliberações da Corte do Tribunal de Contas da União, a saber: Decisões 60/1999-1C, 879/2001-P, 

1090/2001-P, 253/2002-P; Acórdãos 244/2003- P, 267/2003-P, 515/2003-P, 583/2003-P, 

1564/2003-P, 1414/2003-P, 296/2004-P, 1891/2006-P. Para reforçar a importância do controle de 

preços unitários, transcreve-se trecho do Voto do Ministro-Relator Marcos Vinicios Vilaça na 

Decisão 253/2002 do Plenário do TCU: 
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 [...] o fato de os processos licitatórios terem sido realizados em 

regime de preço global não exclui a necessidade de controle dos 

preços de cada item. É preciso ter em mente que, mesmo nas 

contratações por valor global, o preço unitário servirá de base no 

caso de eventuais acréscimos contratuais, admitidos nos limites 

estabelecidos no Estatuto das Licitações. Dessa forma, se não 

houver a devida cautela com o controle de preços unitários, uma 

proposta aparentemente vantajosa para a administração pode se 

tornar um mau contrato. 3. Esse controle deve ser objetivo e se 

dar por meio da prévia fixação de critérios de aceitabilidade dos 

preços unitário e global, tendo como referência os valores 

praticados no mercado e as características do objeto licitado. A 

ausência de critério de aceitabilidade de preços unitários 

máximos pode levar a problemas após a contratação, como o 

“jogo de planilha”. Tal (Acórdão nº 762/2007 do Plenário do 

TCU). 
 

8.6 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria Administrativa da 

CÂMARA MUNICIPAL, através de servidor lotado neste setor, especialmente designado, nos 

termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

 

8.6.1 - Ao fiscalizador do contrato caberá, dentre outras, as seguintes atribuições:  

 

a) verificar a execução do objeto, a fim de garantir a qualidade dos serviços;  

b) expedir Atestado de Fiscalização dos serviços prestados, assim como a Medição de Obra 

dos serviços prestados, mensalmente, tendo como base a nota fiscal/fatura apresentada pela 

CONTRATADA, que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais 

e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos;  

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade encontrada na 

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para sua regularização, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no contrato. 

 

8.7 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes do 

Contrato. 

 

8.8 - O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do contratado com 

terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de aplicação de 

sanção ou de rescisão contratual.  

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 

9.1 – DA CÂMARA MUNICPAL 

 

9.1.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais garantindo acesso dos profissionais 

credenciados às instalações do Prédio para execução do serviço. 
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9.1.2 – Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com as assumidas 

pela CONTRATADA. 

 

9.1.3 – Exigir o uso de equipamento de proteção individual pelos funcionários da 

CONTRATADA, sob pena de determinar a paralisação imediata dos serviços pelo não uso dos 

mesmos. 

 

9.1.4 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

contatadas nos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

9.1.5 – Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e condições estipuladas neste 

Projeto Básico. 

 

9.1.6 – Comunicar a CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade na execução dos 

serviços, fixando-lhe prazo para corrigi-la. 

 

9.1.7 – Impedir que terceiros executem os serviços contratados. 

 

9.1.8 – Acompanhar e fiscalizar, através da Diretoria Administrativa, os serviços objeto 

deste instrumento. 

 

9.1.9 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA. 

 

9.2 – DA CONTRATADA 

 

9.2.1 – A CONTRATADA deverá credenciar prepostos para representá-la junto a Câmara, 

com a incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, podendo ser o 

Responsável Técnico pelos serviços ou não. 

 

9.2.2 – A CONTRATADA deverá desempenhar os serviços objeto do Projeto Básico, 

através de seus funcionários que apresentem qualificação técnica. 

 

9.2.3 – Para execução dos serviços constituirá a cargo da CONTRATADA: 

 

9.2.3.1 – Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade 

por quaisquer danos ou falhas que as mesmas venham a praticar no desempenho de suas funções, 

podendo a Câmara Municipal de Juiz de Fora exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada 

inconveniente. 

 

9.2.3.2 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas seus 

funcionários e/ou terceiros quando em serviço, por tudo quando às Leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

 

9.2.3.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas relativos ao 

pessoal empregado no serviço. 

 

9.2.3.4 – Fornecer e responsabilizar-se pela correta utilização por parte de todos os 

funcionários dos equipamentos de segurança para o pessoal (EPI’s e EPCs) de acordo com as 
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normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), além de crachá e/ou identidade 

funcional. 

 

9.2.3.5 – Reparar, prontamente os danos ou avarias causados por seus funcionários aos 

bens da Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

9.2.3.6 – Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, acessórios e avarias 

causadas por seus funcionários ou prepostos à Câmara Municipal de Juiz de Fora ou terceiros, 

desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com art. 70, da Lei nº 8.666/93. 

 

9.2.3.7 – Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Juiz de 

Fora, cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente. 

 

9.2.3.8 – Diligenciar para que seus funcionários tratem com urbanidade e cortesia os 

servidores e funcionários terceirizados da Câmara Municipal de Juiz de Fora e visitantes. 

 

9.2.3.9 – Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas no Projeto Básico. 

 

9.2.3.10 – Executar os serviços no prazo determinado. 

 

9.2.3.11 – Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT para a execução do  serviço no prazo máximo de 5 dias após a 

assinatura do Contrato. 

 

9.2.3.12 – Arcar com as despesas de pagamento das taxas de ART/RRT.  

 

10 - PAGAMENTO 

 

10.1 – Pela totalidade do objeto contratado a Câmara Municipal pagará à(s) CONTRATADA(s) o 

preço global ofertado pela empresa licitante vencedora da licitação, a ser pago da seguinte forma:  

 

a) A cada 30 dias de obra, conforme Cronograma Físico-Financeiro e Medição de 

Obra. 

 

10.2 – O preço global do Lote referido no item 10.1 é final, não se admitindo qualquer acréscimo, 

estando incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tais como: impostos, 

taxas, emolumentos ou qualquer dispêndio a que título for, junto ao CREA, CAU, PJF, CEMIG, ou 

qualquer outro órgão como também os lucros da CONTRATADA. 

 

10.3 – O pagamento será efetuado pela Divisão de Contabilidade da Câmara Municipal, mediante 

ordem bancária na conta corrente nº ________, Banco_____, Agência______, fornecida pela 

CONTRATADA, no prazo de até 10 (dez) dia úteis, contados da apresentação da competente nota 

fiscal/fatura junto à Divisão de Expediente da Câmara Municipal e, em anexo a esta, o Atestado de 

Fiscalização com a respectiva Medição de Obra, emitido por servidor lotado na Diretoria 

Administrativa, responsável pela fiscalização do Contrato. 

 

10.4 - A Câmara Municipal de Juiz de Fora poderá descontar do pagamento importâncias que, a 

qualquer título, lhes sejam devidas pela CONTRATADA, por força da contratação. 
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10.5 - Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de natureza 

qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Projeto Básico, legislação vigente. 

 

10.6 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de incorreção, 

serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação do documento 

fiscal. 

 

10.7 - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Câmara Municipal de Juiz de Fora, o 

pagamento será realizado acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data 

de seu vencimento até a data do efetivo pagamento e os juros de mora serão calculados à taxa de 

0,5% (meio por cento) ao mês, calculada através da seguinte fórmula: 

 

I = (TX/100) 

365 

EM= I x N x VP 

Onde: 

I = índice de atualização financeira; 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = encargos moratórios  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = valor da parcela em atraso; 

 

10.8 - Para a hipótese definida no item 10.7 a CONTRATADA fica obrigada a emitir fatura 

suplementar, identificando de forma clara que se trata de valor pertinente à atualização financeira 

originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento da Câmara Municipal de Juiz de 

Fora.  

 

10.9 - O ISSQN devido será descontado no momento do pagamento na forma do Código Tributário 

Municipal.  

 

10.10 - O Cronograma Físico-Financeiro é peça meramente de orientação e planejamento da 

execução dos serviços e do desembolso financeiro, não devendo o pagamento à Contratada ser 

baseado apenas nas porcentagens nele previstas e sim na medição dos serviços a ser realizada 

mensalmente pelo Fiscalizador do Contrato. 

 

10.11 – O Pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias de Obra, de acordo com o serviço 

efetivamente executado pela Contratada, conforme verificado pelo Fiscalizador do Contrato através 

da Medição de Obra. Somente será pago a parte executada pela Contratada e não materiais 

adquiridos antecipadamente.  

 

10.12 - Os prazos poderão ser dilatados caso ocorra algum imprevisto, desde que devidamente 

justificado, mediante termo circunstanciado entre as partes. 

 

10.13 – A medição final só será paga após a conclusão total dos serviços, e o fim do contrato.  

 

10.14 – O valor do Contrato poderá ser reajustado, mediante iniciativa da Contratada, depois de 

decorridos os 12 (doze) meses iniciais, a contar da data prevista para apresentação da proposta, em 

caso de prorrogação da vigência contratual, pelo INCC (Índice Nacional da Construção Civil) 
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acumulado no período ou outro índice que eventualmente venha substituí-lo, desde que resulte 

compatível com os preços de mercado e que seja vantajoso para a Câmara Municipal.  

 

10.14.1 -  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, interregno mínimo de um ano será contato 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

10.14.2 – Os efeitos financeiros do reajuste serão devolvidos a partir da solicitação da 

Contratada, que deverá fazê-lo até a data da prorrogação contratual, quando ocorrerá a preclusão do 

direito do reajuste. 

 

10.14.3 – Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação escrita da 

Contratada, juntamente com a apresentação dos comprovantes da variação dos custos. 

 

10.14.4 – Os reajustes serão formalizados por meio de Termo Aditivo (ou apostilamento). 

 

11 – PENALIDADES 

 

11.1 – Pela inexecução parcial ou total da contratação, a Câmara Municipal poderá aplicar, por 

escrito, à CONTRATADA, garantindo a prévia defesa a ser exercida no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis da notificação, as sanções estabelecidas nos arts. 86 e 87 da Lei nº 8.666/93. 

 

11.2 – Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas: 

 

a) 1% (um por cento) por dia de atraso, no caso de atraso em até 05 (cinco) dias na execução 

de cada uma das 04 (quatro) etapas ou por dia de atraso no cumprimento de qualquer obrigação 

contratual ou legal, conforme medição mensal de cada etapa discriminada no Cronograma Físico-

Financeiro, a ser realizada pelos fiscalizadores, calculados sobre o valor de cada etapa, por 

ocorrência. 

 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 05 (cinco) 

dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 

rescisão contratual. 

 

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação, na hipótese da CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando a Câmara Municipal, em face da menor gravidade do fato e 

mediante autorização da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

 

11.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme art. 87, III, da Lei 

8.666/93. 

 

11.4 -  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 

a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

no inciso anterior. 
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11.5 – O valor da multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 

pagamento devido pela CONTRATADA ou das garantias oferecidas, ou poderá ser pago por meio 

de guias próprias, emitidas pela Câmara Municipal, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a 

contar do recebimento da notificação para pagamento. 

 

Juiz de Fora, 25 de Outubro de 2021. 

 

__________________________ 

José Carlos de Paula 

Diretor Administrativo 

 

____________________________ 

Nilson Ferreira Neto 

Diretor Administrativo Adjunto - Fiscalizador 

 

______________________________ 

Jose Artur Simões Marques 

Assessor Especial de Engenharia - Fiscalizador 

 

___________________________________________ 

Juraci Scheffer 

Presidente da Câmara 

(Aprovado o Projeto Básico e Autorizado para licitação dentro dos procedimentos) 
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ANEXO II 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

............................................................................................, inscrita no CNPJ 

n°..................................., sediada na ................................................., neste ato representada pelo (a) 

Sr(a) ..............................................................................., ......................, ......................., 

......................................., residente e domiciliado na 

.............................................................................. portador do documento de identidade n° 

....................................., expedido pela ..................................., inscrito no CPF n° 

............................................................., detentor de amplos poderes para nomeação de representante 

para substituí-lo em procedimentos licitatórios, confere-os a 

.............................................................................................., residente e domiciliado na 

.............................................................................. portador do documento de identidade n° 

....................................., expedido pela ..................................., inscrito no CPF n° 

............................................................., com o fim específico de representar a outorgante perante a 

Câmara Municipal de Juiz de Fora, na Tomada de Preços n° 03/2021, PODENDO ASSIM 

RETIRAR EDITAIS, PROPOR SEU CREDENCIAMENTO, ASSINAR E APRESENTAR 

PROPOSTA, MANIFESTAR A INTENÇÃO DE RECORRER OU RENUNCIAR AO 

RECURSO E AINDA ASSINAR ATAS, CONTRATOS, NOTAS DE EMPENHO, 

QUAISQUER DECLARAÇÕES, TERMOS DE RESPONSABILIDADE, FIRMAR 

COMPROMISSOS, ENFIM, PRATICAR TODOS OS ATOS QUE SE FIZEREM 

NECESSÁRIOS PARA O BOM E FIEL CUMPRIMENTO DO PRESENTE MANDATO. 

                              

                                .........................................., ......... de ..........................  de 2021. 

 

 

    Outorgante (reconhecer firma) 
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ANEXO III 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA (ME), EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (EPP) OU EQUIPARADA 

 

 

 

A empresa ...................................................................................., inscrita no CNPJ sob o nº 

...................................................., por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

.........................................................................., portador do Documento de Identidade nº 

....................................., inscrito no CPF sob o nº ................................ DECLARA, sob as penas da 

Lei, que cumpre os requisitos legais para qualificação como .......................................................... 

(incluir a condição da empresa: Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP), 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que não está sujeita a quaisquer dos impedimentos do § 

4º deste artigo, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido no art. 43 da citada 

lei.  

 

(  ) Declaramos possuir restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o 

prazo previsto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente 

que, do contrário, decairá o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81 da 

Lei Federal nº 8.666/93.  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

 

............................................... 

(data) 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IV 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 

IMPEDITIVO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 A signatária, para fins de participação de Licitação, realizada pela Câmara Municipal de Juiz de 

Fora, na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021, sob o regime de empreitada por preço 

unitário, do tipo menor preço, declara sob as penas da Lei, que não existem fatos supervenientes à 

data de expedição do Certificado de Registro Cadastral anexo, que impossibilitem a sua habilitação 

na licitação, já que continuam satisfeitas as exigências contidas no art. 27, da Lei 8666/93, e 

DECLARA ainda: 

                              
1 - Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

 

2 - Que não está impedida de transacionar com a Administração Pública;  

 

3 - Que não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer 

por outro motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;  

 

4 - Que não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 9º da Lei Federal nº 

8.666/93 consolidada pela Lei Federal nº 8.883/94;  

 

5 - E que, se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos oferecidos, 

comprometendo-se a comunicar a CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA a ocorrência de 

quaisquer fatos supervenientes impeditivos da habilitação, ou que comprometam a idoneidade da 

proponente, nos termos do artigo 32, parágrafo 2º, e do artigo 97 da Lei 8.666/93, e suas alterações. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firmamos o presente.  

 

 

 

____________, de ___de ___________de 2021 

 

 

 

      

________________________________________ 

(Nome da Empresa e de seu Representante Legal) 
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ANEXO V 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 - TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

 

Proposta comercial que faz a empresa _______________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________, inscrição estadual nº ______________, estabelecida na 

_________________________, visando a “Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura 

com registro no CREA ou CAU, para execução de obra de engenharia (reforma), para adequação das 

instalações que se destinarão ao Sedecon, à Comunicação e à Diretoria Administrativa, localizadas 

na Rua Marechal Deodoro, 722 – térreo e 5º pavimento; e para reforma geral dos banheiros públicos 

e para reforma geral do banheiro da Presidência, transformando-o em duas unidades, feminina e 

masculina, ambos localizados no 3º pavimento do Palácio Barbosa Lima, conforme quantidade e 

condições previstas neste Edital e seus anexos..". 

 

LOTE ÚNICO 

ITEM 01 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Administração Local 01   

SUB-TOTAL ITEM 01  

 

ITEM 02 – SEDECON 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviço de Remoções 01   

02 Serviço de Pisos 01   

03 Serviços de Pintura Interna 01   

04 Serviços de Pintura de Estruturas Metálicas 01   

05 Serviço de Gesso 01   

06 Serviço de Alvenaria 01   

07 Serviço de Ar Condicionado 01   

08 Serviço nos Banheiros 01   

09 Serviço na Copa 01   

10 Serviço de Cabeamento Estruturado 01   

11 Serviços de Elétrica 01   

12 Serviços Diversos 01   

SUB-TOTAL ITEM 02  

 

ITEM 03 – COMUNICAÇÃO E DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

Sub-Item Especificação Quant. Valor Unit. Valor Total 

01 Serviço de Remoções 01   

02 Serviço de Pisos 01   
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03 Serviços de Pintura Interna 01   

04 Serviço nos Banheiros 01   

05 Serviço na Copa 01   

06 Serviço de Cabeamento Estruturado 01   

07 Serviços de Elétrica 01   

08 Serviço de Gesso 01   

09 Serviço de Ar Condicionado 01   

10 Serviço de Vidro Temperado 01   

SUB-TOTAL ITEM 03 
 

  

ITEM 04 – BANHEIROS PÚBLICOS 3ºPAV 

01 Serviço de Remoções 01   

02 Serviço de Gesso 01   

03 Serviço de Pisos 01   

04 Serviço de Esquadrias 01   

05 Serviço de Alvenaria 01   

06 Serviços de Pintura Interna 01   

07 Serviço nos Banheiros 01   

08 Serviços de Elétrica 01   

09 Vidro Temperado 01   

SUB-TOTAL ITEM 04  

 

ITEM 05 – BANHEIRO PRESIDÊNCIA 

01 Serviço de Remoções 01   

02 Serviço de Pisos 01   

03 Serviços de Pintura Interna 01   

04 Serviço nos Banheiros 01   

05 Serviço de Esquadrias 01   

06 Serviço de Alvenaria 01   

07 Serviço Hidráulico 01   

08 Serviços de Elétrica 01   

09 Serviço de Marcenaria 01   

10 Serviços Diversos 01   

SUB-TOTAL ITEM 05  

 

TOTAL DO LOTE ÚNICO R$ 

 

 Valor Global da proposta: R$ _____,__ (___________________________) 

 Prazo de Validade da Proposta: _____ dias 

 

Declaramos ter pleno conhecimento das exigências do Edital e do objeto licitado e estarmos 
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de acordo com os termos do mesmo e que acatamos suas determinações, bem como informamos 

que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, tais como as despesas com impostos, 

taxas, frete, carga, descarga e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente sobre o objeto 

desta licitação.  

 

Dados da Empresa: 

Razão Social: ______________________________________________________ 

CNPJ: ____________________________________________________________ 

Inscrição Estadual: __________________________________________________ 

Endereço: _________________________________________________________ 

Fone: _______________________________ Email: _________________________ 

CEP: _______________________________ 

Cidade: _____________________________ Estado: ______________________ 

 

Dados Bancários: 

Nome do Banco: ___________________ 

Nº do Banco: ______________________ 

Nº da Agência: _____________________ 

Nº da Conta: ______________________ 

Local e Data: ______________________ 

 

Dados do Representante Legal: 

Nome completo_________________________________________________ 

Estado civil_____________________________________________________ 

Profissão_______________________________________________________ 

CPF:____________________________ 

Documento de identidade (RG) __________________________ 

 

Domicílio e cargo do representante legal da empresa encarregado, nos termos do contrato social da 

assinatura do documento de contratação da Licitação __________________________ 

 

 

                     ___________________________________________ 

                                       Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA  

JURÍDICA - INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

 

 

 

.............................................................................................., inscrito no CNPJ nº 

........................................, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

.............................................................................................., portador da Carteira de Identidade nº 

................................... e do CPF nº ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, 

em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos. 

 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

 

 

............................................... 

(data) 

 

............................................................ 

Assinatura, qualificação e carimbo 

(representante legal) 

 

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO VII 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

(Nome da empresa) ............................................................, CNPJ n° ...................................., realizou 

a visita técnica na CÂMARA MUNICIPAL de Juiz de Fora, de forma a obterem pleno 

conhecimento das condições e eventuais dificuldades para a sua execução, bem como de todas as 

informações necessárias à formulação da sua proposta de preço e conhecer todos os aspectos 

pertinentes aos serviços a serem executados, para a "Contratação de empresa de engenharia e/ou 

arquitetura com registro no CREA ou CAU, para execução de obra de engenharia (reforma), para 

adequação das instalações que se destinarão ao Sedecon, à Comunicação e à Diretoria 

Administrativa, localizadas na Rua Marechal Deodoro, 722 – térreo e 5º pavimento; e para reforma 

geral dos banheiros públicos e para reforma geral do banheiro da Presidência, transformando-o em 

duas unidades, feminina e masculina, ambos localizados no 3º pavimento do Palácio Barbosa Lima, 

conforme quantidade e condições previstas neste Edital e seus anexos.", do TOMADA DE 

PREÇOS Nº 03/2021.  

 

 

Empresa: ___________________________________________. 

CNPJ: ___________________. 

 

 

Data e hora da Visita Técnica: __/__/2021, às __ horas. 

 

 

 

_____________________________/ CPF________________. 

Assinatura do Responsável Técnico ou  

Representante Legal da empresa licitante 

 

 

 

___________________________________________ 

Diretoria Administrativa 

Câmara Municipal de Juiz de Fora 
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ANEXO VIII 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1520/2021 

TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº __/2021. 

CONTRATO QUE ENTRE SI FIRMAM A 

CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA E ___. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, com sede na cidade de Juiz de Fora, Estado de 

Minas Gerais, na Rua Halfeld n° 955, Centro, inscrita no MF, com CNPJ n° 20.431.334/0001-27, 

denominada simplesmente CÂMARA MUNICIPAL, neste ato representada por seu Presidente, 

Vereador ________________________, brasileiro, _____________________, ______________, 

residente e domiciliado nesta cidade de Juiz de Fora/MG, inscrito no CPF n°_________________ 

que este subscreve e _________________________, com sede na cidade de _____________, na 

__________________________ nº ______, centro, inscrita no CNPJ n° _____________________, 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por ______________________, 

__________, _________, _____________, portador da CI nº _________________, expedida pela 

_________, inscrito no CPF nº ________________, residente e domiciliado na cidade de 

______________, na __________________, bairro ___________ que também subscreve, 

precedido de Processo Licitatório nº 1520/2021, TOMADA DE PREÇOS Nº 03/2021, firmam o 

presente Contrato, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

posteriores, de acordo com as seguintes cláusulas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1 - Contratação de empresa de engenharia e/ou arquitetura com registro no CREA ou CAU, para 

execução de obra de engenharia (reforma), para adequação das instalações que se destinarão ao 

Sedecon, à Comunicação e à Diretoria Administrativa, localizadas na Rua Marechal Deodoro, 722 – 

térreo e 5º pavimento; e para reforma geral dos banheiros públicos e para reforma geral do banheiro 

da Presidência, transformando-o em duas unidades, feminina e masculina, ambos localizados no 3º 

pavimento do Palácio Barbosa Lima, conforme quantidade e condições previstas neste Edital e seus 

anexos.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

2.1 - Para todos os efeitos legais e melhor caracterização dos serviços, bem assim para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como 

se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos: 

 

a) Edital da Tomada de Preços nº 03/2021 e seus anexos; 

b) Proposta da Contratada.  

 

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1 são considerados suficientes para, em complemento a 

este Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do Contrato. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

3.1 - Os serviços deverão ser executados de acordo com as especificações, prazos e condições 

previstas no Projeto Básico e nos documentos que o integram, a saber: 

 

 Anexo I-A do Projeto Básico - Projeto Executivo do SEDECON, COMUNICAÇÃO E 

DIRETORIA ADMINISTRATIVA 

 Anexo I-B do Projeto Básico - Projeto Executivo dos BANHEIROS PÚBLICOS DO 3º 

PAV. DO PALÁCIO BARBOSA LIMA 

 Anexo I-C do Projeto Básico - Projeto Executivo dos BANHEIROS DA PRESIDÊNCIA 

 Anexo II do Projeto Básico - Memorial Descritivo  

 Anexo III do Projeto Básico - Especificações Técnicas 

 Anexo IV do Projeto Básico - Planilha Orçamentária 

 Anexo V do Projeto Básico - Memória de Cálculo de Quantitativos 

 Anexo VI do Projeto Básico - Cronograma Físico-Financeiro 

 Anexo VII do Projeto Básico – Comparativo Divisão por Item X Divisão por Lote 

 

3.2 - Todo serviço será contratado com fornecimento de material de primeira qualidade, mão de 

obra adequada à execução dos serviços, e equipamentos necessários para seu bom desempenho e 

segurança do trabalho.  

 

3.3 - Os serviços serão executados em LOTE ÚNICO, divididos em 5 (cinco) Itens distintos, 

devendo as obras acontecerem primeiramente no edifício do Prédio do INSS (térreo e 5º 

pavimento) – Itens 02 e 03 e posteriormente ou paralelamente, a critério da Contratada, nos 

banheiros do Palácio Barbosa Lima –Itens 04 e 05. 

 

3.4 – Os serviços do Item 2 (Sedecon – Térreo / INSS)  e Item 3 (Superintendência de 

Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS) compreendem 

adequações de infraestrutura mínimas necessárias ao bom funcionamento dos setores que 

ocuparão os pavimentos do prédio do INSS recém locados pela Câmara Municipal de Juiz de Fora 

(térreo e 5º pavimento), como troca das bancadas existentes, instalação de mictório e recomposição 

do piso da copa e parede dos banheiros, que encontram-se danificados, instalação de bebedouro, ar-

condicionado e cabeamento estruturado, visando adequação do layout às necessidades dos referidos 

setores e nivelamento do piso, de forma a atender às exigências da NBR-9050/20 (Acessibilidade).  

Não serão feitas reformas estruturais na edificação, como quebra de alvenarias ou modificações que 

não sejam reversíveis posteriormente. 

 

3.5 – Os serviços do Item 4 – Banheiros Públicos do 3º Pavimento do Palácio Barbosa Lima 

compreendem reforma geral do banheiro, visando a substituição de encanamentos que encontram-

se danificados e substituição dos revestimentos, forro e louças sanitárias, de forma a modernizar e 

melhorar a infraestrutura existente de apoio do Plenário desta Casa Legislativa. 

 

3.6 – Os serviços do Item 5 – Banheiro da Presidência compreendem a reforma geral do banheiro, 

de forma a retirar o chuveiro existente e transformar o referido banheiro em duas unidades 

sanitárias distintas, uma destinada ao uso feminino e a outra destinada ao uso masculino. 
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3.7 – Os serviços do Item 1 (Administração Local) compreendem serviços complementares, de 

apoio à realização das obras, de cunho gerencial e organizacional, de forma que são serviços 

comuns à todos os demais itens, 2, 3, 4 e 5. 

 

3.8 – Todos os serviços inerentes à execução desse contrato deverão seguir as especificações 

técnicas constantes nos Anexos desse Projeto Básico.    

 

3.9 – Os serviços poderão ser executados simultaneamente ou em ordem cronológica, conforme 

acordo entre a Contratada e o Fiscal do Contrato, devendo dar-se prioridade às obras dos Itens 2 e 

3. 

 

3.10 - Os serviços do Item 1 (Administração Local) são comuns a todos os demais itens e serão 

executados tanto na Rua Marechal Deodoro, 722 – Centro quanto na Rua Halfeld, nº 955 – Centro, 

ambas em Juiz de Fora/MG, durante todo o período de obra.  

 

3.11 – Os serviços dos Itens 2 (Sedecon – Térreo / INSS) e 3 (Superintendência de Comunicação 

Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS) serão executados na Rua Marechal 

Deodoro, 722 – Centro. 

 

3.12 – Os serviços dos Itens 4 (Banheiros Públicos 3º Pavimento – Palácio Barbosa Lima) e 5 

(Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima) serão executados no Palácio Barbosa Lima, 

localizados na Rua Halfeld, nº 955, Centro. 

 

3.13 - O prazo máximo para execução de todos os Itens constantes do Lote 01 será de no máximo 

03 (três) meses, contados a partir da assinatura da Ordem de Serviço, conforme Cronograma 

abaixo: 

 

ITEM MÊS 01 MÊS 02 MÊS 03 

Item 01    

Item 02    

Item 03     

Item 04      

Item 05    

 

3.14 - A Contratada deverá executar o serviço de acordo com o Cronograma Físico Financeiro 

constante do Anexo VI do Projeto Básico a partir do recebimento da Ordem de Execução de 

Serviço.  

 

3.14.1 - O fiscal do Contrato deverá verificar todo andamento e execução dos serviços e, 

caso a Contratada não esteja seguindo o Cronograma Físico-Financeiro, a mesma estará sujeita às 

penalidades previstas neste Contrato.  

 

3.15 - Condições de Execução: 

 

3.15.1 - A planilha “Memória de Cálculos de Quantitativos”, Anexo V do Projeto Básico, é 

meramente orientativa, devendo a Contratada avaliar as condições do local e realizar os 

levantamentos e vistorias necessárias de forma a atender às presentes especificações. 
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3.15.2 - Os serviços deverão ser realizados em concordância com as normas técnicas 

brasileiras (ABNT), utilizando-se da melhor técnica e dos procedimentos indispensáveis de modo a 

que todo o serviço esteja, ao término dos trabalhos, em perfeitas condições. 

 

3.15.3 - A Contratada deverá, antes do início dos serviços, verificar junto às empresas 

fornecedoras dos materiais especificados, sobre a disponibilidade e prazos de entrega dos mesmos 

não podendo alegar, a posteriori, problemas de fornecimento e/ou impossibilidade de aquisição e 

aplicação, como motivos que justifiquem atrasos no cronograma acertado.  

 

3.15.3.1 - Tais situações descritas no subitem 3.15.3, se por ventura existirem, deverão 

ser previamente identificadas e discutidas com o Fiscal do Contrato, que tomará as providências 

cabíveis. 

 

3.15.4 - Deverão ser observados todos os requisitos de segurança necessários ao bom 

andamento dos serviços e de acordo com as normas específicas, visando evitar acidentes de 

trabalho e/ou com terceiros. 

 

3.15.5 - Nenhum serviço diferente dos especificados (extracontratuais), mesmo os que sejam 

necessários à consecução de etapas e itens de trabalho, poderá ser executado sem prévio 

conhecimento e autorização da Câmara Municipal. 

 

3.15.6 - Não serão aceitos pela Câmara Municipal os serviços que não satisfaçam as 

condições contratuais e a boa norma técnica. 

 

3.15.7 - Ficará a Contratada obrigada a desmanchar e a refazer todos os trabalhos não 

aceitos, ficando por sua conta exclusiva as despesas decorrentes destas providências. 

 

3.15.8 - A executante poderá sugerir à Câmara Municipal, caso ache relevante, quaisquer 

modificações nas especificações, visando o aprimoramento da qualidade dos serviços a serem 

realizados.  

 

3.15.8.1 - Qualquer alteração a que se refere o subitem 3.15.8 sem o prévio 

consentimento da Câmara Municipal será entendida como execução dos serviços em desacordo 

com as especificações exigidas, o que acarretará retrabalhos e consequentemente prejuízos à 

executante. 

 

3.15.9 - Sempre que exigido pela Câmara Municipal, serão obtidos pela Contratada, às suas 

expensas, os documentos comprobatórios da qualidade dos materiais empregados. 

 

3.15.10 - Caberá à Contratada toda a providência relativa a licenças e alvarás exigidos pela 

fiscalização dos Órgãos Municipais para a realização dos serviços. 

 

3.15.11 - Será de responsabilidade da Contratada qualquer multa ou taxa aplicada pelo Órgão 

Municipal devido a depósito de entulhos referentes aos serviços, em local indevido, no decorrer ou 

após o término dos mesmos. 

 

3.15.12 - A empresa Contratada deverá contatar diretamente a Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal, que definirá horário e dia em que poderão ser executados os presentes serviços 
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sem prejuízo para o desenvolvimento das atividades normais e de rotina da Câmara Municipal, não 

sendo aceitas quaisquer cobranças de aditamentos a título de adicional noturno. 

 

3.15.13 – Na execução dos Itens 04 (Banheiros Públicos 3º Pavimento – Palácio Barbosa 

Lima) e 05 (Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima), a Contratada deverá iniciar e 

terminar a reforma de um dos banheiros, antes de começar a do outro, de forma a possibilitar a 

utilização de pelo menos um deles durante a execução dos serviços. 

 

3.15.14 - A Contratada deverá apresentará, antes de iniciar o serviço, a devida ANOTAÇÃO 

DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA (ART) pela execução da obra, registrada no CREA ou 

correspondente registrada no CAU, no prazo máximo de 5 dias após a assinatura do Contrato.  

 

3.15.15 - A Contratada designará responsável técnico pela execução da obra de engenharia, 

devidamente registrado no CREA. Este profissional deverá assumir pessoal e diretamente a 

execução dos serviços, devendo estar no local de realização dos serviços rotineiramente.  

 

3.15.16 – A Contratada apresentará, ao Fiscalizador do Contrato, Plano de Execução dos 

Serviços, que deverá ser entregue na semana anterior ao início da obra e ser compatibilizado com o 

Cronograma Físico-Financeiro, indicando os locais de atuação semanalmente, de forma a planejar o 

esvaziamento do local e a rotina de trabalho dos servidores afetados.  

 

3.15.17 - Todo o serviço será executado visando a boa técnica e a perfeição dos serviços. 

 

3.15.18 - Todo o serviço dos Itens 02 (Sedecon – Térreo / INSS) e 03 (Superintendência de 

Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS) deverá ser 

previamente agendado, e deverá ser realizado estritamente dentro do horário de 07:00h às 19:00h. 
 

3.15.19 – Os serviços do Item 05 (Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima) 
deverão ser realizados preferencialmente fora do horário comercial, entre 18hs e 00hs e aos finais 

de semana. 
 

3.15.20 – Todos os serviços de demolições deverão ser executados com a melhor técnica, 

visando o menor impacto possível e o entulho ensacado ou destinado à caçamba providenciada pela 

Contratada. 

 

3.15.21 – Todo material demolido ou retirado, servível, deverá ser entregue ao Fiscalizador 

do Contrato. 

 

3.15.22 - Todo o serviço de instalações elétricas e de cabeamento estruturado deverá ser 

acompanhado e orientado pelo Fiscal do Contrato e pelo Responsável Técnico da Obra. 

 

3.15.23 - Todo e qualquer serviço que, por ventura, necessitar ser executado fora do horário 

comercial, deverá ser agendado previamente com a Diretoria Administrativa. 

 

3.15.24 - As instalações elétricas sempre que possíveis deverão ser embutidas em alvenaria e 

pisos conforme Projeto Executivo e orientação dos fiscalizadores.  
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3.15.25 – No caso dos Itens 02 (Sedecon – Térreo / INSS) e 03 (Superintendência de 

Comunicação Legislativa e Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS), a execução do 

serviços, guarda de material e qualquer outra atividade inerente à obra (canteiro de obras) deverá 

ser executada no interior da sala alugada, evitando-se interferências nas áreas comuns do prédio. 

 

3.15.26 – No caso dos Itens 04 (Banheiros Públicos 3º Pavimento – Palácio Barbosa Lima) e 

05 (Banheiros da Presidência – Palácio Barbosa Lima), a guarda de material e qualquer outra 

atividade inerente à obra (canteiro de obras) deverá ser executada juntamente à estrutura montada 

para os itens 02 (Sedecon – Térreo / INSS) e 03 (Superintendência de Comunicação Legislativa e 

Diretoria Administrativa – 5º pavimento / INSS). 

 

3.15.27 – Deverá ser colocada lona isolando a área a sofrer a intervenção, de forma a 

minimizar os impactos de poeira e sujidades em outros setores da Câmara Municipal.  

 

3.15.28 – Todo o material proveniente da retirada de entulhos, deverá ser ensacado e retirado 

diariamente desta Casa Legislativa, sendo destinado à caçamba ou veículo próprio da Contratada. 

 

3.15.29 – Toda a atividade de corte de materiais deverá ser executada dentro do perímetro da 

reforma e deverão ser utilizados artifícios de minimização de poeira e barulho. 

 

3.15.30 – Todo o material de revestimento, granitos e luminárias a serem adquiridos pela 

Contratada deverão atender às especificações técnicas contidas neste Projeto Básico e seus anexos 

e deverão ser aprovado pelo Fiscalizador do Contrato. 

 

3.15.31 – Todas as instalações hidrossanitárias deverão estar embutidas na alvenaria. 

 

3.15.32 – Deverão ser executados testes de estanqueidade nas áreas sujeitas à lavagem de 

piso. 

 

3.16 – Recebimento provisório e definitivo por etapa concluída: 

 

3.16.1 – Ao final da execução do objeto contratual, conforme Cronograma Físico-Financeiro, 

a mesma será recebida provisoriamente pela Diretoria Administrativa, responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização, mediante Termo Circunstanciado que será assinado pelas partes. 

 

3.16.2 - Durante o período de até 15 (quinze) dias da data de expedição do Termo 

supracitado, os serviços ficarão sob observação de modo a se verificar o cumprimento das 

exigências legais e contratuais da etapa correspondente. 

 

3.16.3 - Verificada qualquer omissão, falha ou desconformidade com a execução da etapa 

respectiva, a Diretoria Administrativa encaminhará à proponente solicitação para as correções e/ou 

complementações que se fizerem pertinentes, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias, contados a 

partir da referida solicitação. 

 

3.16.4 - Esgotado o prazo previsto no item 3.16.2 e uma vez restando comprovado à 

adequação do objeto aos termos contratuais, o serviço será recebido definitivamente pela Diretoria 

Administrativa, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes. 
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3.17 - O regime de execução dos serviços será empreitada por preço unitário, conforme Art. 6°, 

VIII, "b", da Lei n° 8.666/93. 

 

3.18 – Da Garantia do Objeto 

 

3.18.1 - Os prazos de garantia serão fixados conforme os casos a seguir: 

 

3.18.1.1 - Para os vícios aparentes e de fácil constatação, o prazo de garantia é de 90 dias, 

fixado esse prazo pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 26, II); 

 

3.18.1.2 - Nos casos dos vícios ocultos ou redibitórios, que não podem ser constatados de 

imediato, mas somente após certo tempo de utilização do imóvel e que não resultem do seu uso 

inadequado, o prazo de garantia, fixado pelo art. 445 do Código Civil, é de 1 (um) ano a contar do 

Recebimento Definitivo da obra. 

 

3.18.1.2.1 - Quando o vício, por sua natureza, só puder ser conhecido mais tarde, o prazo 

contar-se-á do momento em que dele tiver ciência. 

 

3.18.1.3 – Ocorrendo defeito durante o período da garantia de que trata os itens 3.18.1 e 

seguintes, a Contratada será comunicada e deverá providenciar o devido reparo no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias a partir do recebimento da comunicação, sem quaisquer ônus para a Câmara 

Municipal. 

 

3.18.1.4 – A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

4.1 - O prazo de vigência da contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contado da data de 

assinatura. 

 

4.2 - CONFORME ART. 55, XIII DA LEI N° 8.666/93, A EMPRESA CONTRATADA TEM 

A OBRIGAÇÃO DE MANTER, DURANTE TODA A EXECUÇÃO DO CONTRATO, EM 

COMPATIBILIDADE COM AS OBRIGAÇÕES POR ELE ASSUMIDAS, TODAS AS 

CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA LICITAÇÃO. 

 

4.3 - O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do contratado com 

terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de aplicação de 

sanção ou de rescisão contratual. 

 

CLAÚSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1 – A CONTRATADA deverá credenciar prepostos para representá-la junto a Câmara, com a 

incumbência de resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, podendo ser o 

Responsável Técnico pelos serviços ou não. 
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5.2 – A CONTRATADA deverá desempenhar os serviços objeto do contrato, através de seus 

funcionários que apresentem qualificação técnica. 

 

5.3 – Para execução dos serviços constituirá a cargo da CONTRATADA: 

 

5.3.1 – Executar o serviço através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por 

quaisquer danos ou falhas que as mesmas venham a praticar no desempenho de suas funções, 

podendo a Câmara Municipal de Juiz de Fora exigir a retirada daquelas cuja conduta seja julgada 

inconveniente. 

 

5.3.2 – Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a serem vítimas seus 

funcionários e/ou terceiros quando em serviço, por tudo quando às Leis trabalhistas e 

previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das atividades. 

 

5.3.3 - Responsabilizar-se por todos os encargos sociais e trabalhistas relativos ao pessoal 

empregado no serviço. 

 

5.3.4 – Fornecer e responsabilizar-se pela correta utilização por parte de todos os 

funcionários dos equipamentos de segurança para o pessoal (EPI’s e EPCs) de acordo com as 

normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), além de crachá e/ou identidade 

funcional. 

 

5.3.5 – Reparar, prontamente os danos ou avarias causados por seus funcionários aos bens da 

Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

5.3.6 – Responder por danos e desaparecimento de bens materiais, acessórios e avarias 

causadas por seus funcionários ou prepostos à Câmara Municipal de Juiz de Fora ou terceiros, 

desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com art. 70, da Lei nº 8.666/93. 

 

5.3.7 – Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Câmara Municipal de Juiz de 

Fora, cujas reclamações obrigam-se a atender prontamente. 

 

5.3.8 – Diligenciar para que seus funcionários tratem com urbanidade e cortesia os 

servidores e funcionários terceirizados da Câmara Municipal de Juiz de Fora e visitantes. 

 

5.3.9 – Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

 

5.3.10 – Executar os serviços no prazo determinado. 

 

5.3.11 – Apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica – ART ou Registro de 

Responsabilidade Técnica - RRT para a execução do  serviço no prazo máximo de 5 dias após a 

assinatura do Contrato. 

 

5.3.12 – Arcar com as despesas de pagamento das taxas de ART/RRT.  

 

5.4 - Observar as disposições referentes à PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS, constantes da cláusula 

"Décima Segunda" deste Contrato. 
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5.5 – Observar e as disposições constantes dos itens 4.4 (Descrição dos Serviços) e 4.4.2 

(Especificação dos Materiais) do Projeto Básico. 

 

CLAÚSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

 

6.1 – Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 

dentro das normas e condições contratuais garantindo acesso dos profissionais credenciados às 

instalações do Prédio para execução do serviço. 

 

6.2 – Rejeitar no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo com as assumidas pela 

CONTRATADA. 

 

6.3 – Exigir o uso de equipamento de proteção individual pelos funcionários da CONTRATADA, 

sob pena de determinar a paralisação imediata dos serviços pelo não uso dos mesmos. 

 

6.4 – Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades contatadas 

nos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

 

6.5 – Efetuar o pagamento a CONTRATADA no prazo e condições estipuladas neste contrato. 

 

6.6 – Comunicar a CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade na execução dos serviços, 

fixando-lhe prazo para corrigi-la. 

 

6.7 – Impedir que terceiros executem os serviços contratados. 

 

6.8 – Acompanhar e fiscalizar, através da Diretoria Administrativa, os serviços objeto deste 

instrumento. 

 

6.9 – Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela CONTRATADA. 

 

CLAÚSULA SÉTIMA – DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO. 

 

7.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das dotações orçamentárias nº 

01.122.0007.2004.4.4.90.51 – Obras e Instalações. 

 

7.2 - O pagamento será efetuado pela Divisão de Contabilidade da Câmara Municipal, creditado em 

favor da Contratada através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta e 

descrita abaixo, em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá no prazo mínimo de 5 

(cinco) dias úteis posteriores a apresentação da competente nota fiscal/fatura junto à Divisão de 

Expediente da Câmara Municipal e, em anexo a esta, o Atestado de Fiscalização com a respectiva 

Medição de Obra, emitido por servidor lotado na Diretoria Administrativa, especialmente 

designados, responsáveis pela fiscalização da contratação: 

 

BANCO: __________ 

AGÊNCIA: ________ 

CONTA CORRENTE: ___________ 
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7.2.1 – Pela totalidade do objeto contratado a Câmara Municipal pagará à(s) 

CONTRATADA(s) o preço global ofertado pela empresa licitante vencedora da licitação, a ser 

pago a cada 30 dias de obra, conforme Cronograma Físico-Financeiro e Medição de Obra. 

 

7.2.2 – O preço global do Lote referido no item 7.2.1 é final, não se admitindo qualquer 

acréscimo, estando incluído no mesmo todas as despesas e custos, diretos e indiretos, tais como: 

impostos, taxas, emolumentos ou qualquer dispêndio a que título for, junto ao CREA, CAU, PJF, 

CEMIG, ou qualquer outro órgão como também os lucros da CONTRATADA. 

 

7.2.3 - O Cronograma Físico-Financeiro é peça meramente de orientação e planejamento da 

execução dos serviços e do desembolso financeiro, não devendo o pagamento à Contratada ser 

baseado apenas nas porcentagens nele previstas e sim na medição dos serviços a ser realizada 

mensalmente pelo Fiscalizador do Contrato. 

 

7.2.4 – O Pagamento será realizado a cada 30 (trinta) dias de Obra, de acordo com o serviço 

efetivamente executado pela Contratada, conforme verificado pelo Fiscalizador do Contrato através 

da Medição de Obra. Somente será pago a parte executada pela Contratada e não materiais 

adquiridos antecipadamente.  

 

7.2.5 - Os prazos poderão ser dilatados caso ocorra algum imprevisto, desde que 

devidamente justificado, mediante termo circunstanciado entre as partes. 

 

7.2.6 – A medição final só será paga após a conclusão total dos serviços, e o fim do contrato.  

 

7.2.7 - Somente será paga a parte executada pela Contratada e não materiais depositados na 

obra. 

 

7.3 – A nota fiscal/fatura/recibo deverá estar acompanhada, no caso de pessoa jurídica, do 

Certificado de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitido 

pela Caixa Econômica Federal, do Certificado de Regularidade à Seguridade Social – INSS, 

emitido pelo Ministério da Fazenda, da prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da Contratada e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Trabalhistas (CPENDT), instituída pela Lei 

nº 12.440/2011. Para pessoa física, o comprovante de situação cadastral no CPF. 

 

7.4 – No caso do objeto estar em desacordo com as especificações e demais exigências do 

Contrato, fica a Câmara Municipal autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, 

somente quando forem processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da 

aplicação, à Contratada, das penalidades previstas no Contrato. 

 

7.5 – A Câmara Municipal poderá descontar do pagamento as importâncias que, a qualquer título, 

lhes sejam devidas pela Contratada, por força da contratação. 

 

7.6 – Durante o período de retenção, não correrão juros ou atualizações monetárias de natureza 

qualquer, sem prejuízo de outras penalidades previstas neste Edital.  

 

7.6.1 - Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e no caso de 

incorreção, serão devolvidos, e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação do 

documento fiscal. 
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7.7 - Ocorrendo atraso de pagamento por culpa exclusiva da Câmara Municipal, o pagamento será 

realizado acrescido de atualização financeira, calculada à taxa de 0,5% (zero vírgula cinco por 

cento), pro rata die, calculada através da seguinte fórmula: 

 

I = (TX/100) 

365 

EM= I x N x VP 

 

Onde: 

I = índice de atualização financeira 

TX = percentual da taxa de juros de mora anual 

EM = encargos moratórios  

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento 

VP = valor da parcela em atraso 

 

7.8 – Para a hipótese definida no subitem 7.7, a Contratada fica obrigada a emitir nota 

fiscal/fatura/recibo suplementar, identificando, de forma clara, que se trata de valor pertinente à 

atualização financeira originária de pagamento de fatura em atraso por inadimplemento a Câmara 

Municipal. 

 

7.9 - A nota fiscal/fatura/recibo deverá ser emitida pela Contratada em conformidade com as 

exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

 

7.10 - Conforme o andamento da obra, com as etapas concluídas, a fiscalização fará medição do 

serviço realizado pela Contratada. 

 

7.11 - O ISSQN devido será descontado no momento do pagamento na forma do Código Tributário 

Municipal.    

 

7.12 - O valor do contrato poderá ser reajustado, mediante iniciativa da Contratada, depois de 

decorridos os 12 (doze) meses iniciais, a contar da data prevista para apresentação da proposta, em 

caso de prorrogação da vigência contratual, pelo INCC (Índice Nacional da Construção Civil) 

acumulado no período ou outro índice que eventualmente venha substituí-lo, desde que resulte 

compatível com os preços de mercado e que seja vantajoso para a Câmara Municipal. 

 

7.12.1 - Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

  

7.12.2 - Os efeitos financeiros do reajuste serão devolvidos a partir da solicitação da 

Contratada, que deverá fazê-lo até a data de prorrogação contratual, quando ocorrerá a preclusão do 

direito de reajuste. 

 

7.12.3 - Os reajustes serão precedidos obrigatoriamente de solicitação escrita da contratada, 

juntamente com a apresentação dos comprovantes da variação dos custos. 

 

7.12.4 - Os reajustes serão formalizados por meio de Termo Aditivo (ou apostilamento). 
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CLÁUSULA OITAVA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

8.1 - A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pela Diretoria Administrativa da 

Câmara Municipal, através de servidor lotado neste setor, especialmente designado, nos termos do 

art. 67 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

 

8.2 - Ao fiscalizador do contrato caberá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

  

8.2.1 - Verificar a execução do objeto, a fim de garantir a qualidade dos serviços;  

 

8.2.2 - Expedir Atestado de Fiscalização dos serviços prestados, assim como a Medição de 

Obra dos serviços prestados, mensalmente, tendo como base a nota fiscal/fatura apresentada pela 

CONTRATADA, que servirá como meio de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais 

e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos;  

 

8.2.3 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, qualquer irregularidade encontrada na 

execução dos serviços, fixando-lhe prazo para sua regularização, sem prejuízo da aplicação das 

sanções previstas no contrato. 

  

8.3 - O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem reduzem a 

responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes do 

Contrato. 

 

8.4 - O contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser subcontratado, 

cedido ou transferido, total nem parcialmente, nem ser executado em associação do contratado com 

terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de aplicação de 

sanção ou de rescisão contratual. 

 

8.5 - A Câmara Municipal reserva-se o direito de não receber o objeto em desacordo com o 

previsto no Contrato, no todo ou em parte, podendo rescindi-lo, nos termos dos arts. 77 e 78 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

9.1 - A licitante que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar 

documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, deixar de assinar a Ata de Registro de Preços, não celebrar o Contrato ou outro 

instrumento correspondente quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará 

impedida de licitar e contratar com o Município de Juiz de Fora e, se for o caso, será 

descredenciada do Cadastro Geral de Licitantes do Município de Juiz de Fora - CAGEL, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, além do impedimento de licitar com a União, Estados, Distrito Federal ou 

Municípios, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato, bem como das demais cominações 

legais. 

 

9.2 - O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, em decorrência 

do contrato, poderá, garantida a prévia defesa, ensejar a aplicação das sanções previstas nos artigos 

86 e 87, da Lei nº 8.666/93, conforme a seguir:  
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9.2.1 - Advertência; 

  

9.2.2 - Multa, nos seguintes percentuais: 

 

a) 1% (um por cento) por dia de atraso, no caso de atraso em até 05 (cinco) dias na execução 

de cada uma das 04 (quatro) etapas ou por dia de atraso no cumprimento de qualquer obrigação 

contratual ou legal, conforme medição mensal de cada etapa discriminada no Cronograma Físico-

Financeiro, a ser realizada pelos fiscalizadores, calculados sobre o valor de cada etapa, por 

ocorrência. 

 

b) 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, no caso de atraso superior a 05 (cinco) 

dias na execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível 

rescisão contratual. 

 

c) 20% (vinte por cento), incidente sobre o valor contratado, na hipótese de a contratada, 

injustificadamente, desistir da contratação ou der causa a sua rescisão, bem como nos demais casos 

de descumprimento contratual, quando a Câmara Municipal, em face da menor gravidade do fato e 

mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada. 

 

d) 20% (vinte por cento) sobre o valor global de sua proposta no caso da licitante não 

celebrar o Contrato ou outro instrumento correspondente quando convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta. 

 

9.2.3 - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos, conforme art. 87, III, da Lei 

8.666/93. 

  

9.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 

sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 

9.3 – O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do 

pagamento devido pela Câmara Municipal ou poderá ser pago por meio de guias próprias, no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento. 

 

9.3.1 - A multa aplicada será preferencialmente descontada da remuneração devida e 

somente será expedida guia própria para recolhimento caso: 

 

a) não haja valor devido pela Câmara à contratada; ou 

b) o valor da multa supere o valor devido pela Câmara.  

 

9.4 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas 

cumulativamente, após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos 

princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

9.5 - As multas e sanções previstas neste Edital não têm caráter compensatório, sendo que o seu 

pagamento não exime a Contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas 
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ou prejuízos causados à Câmara Municipal por atos comissivos ou omissivos de sua 

responsabilidade. 

 

9.6 - As sanções previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do 

Presidente da Câmara Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como 

relevante. 

 

CLÁUSULA DECIMA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 

10.1 – O contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:  

 

a) por ato unilateral e escrito da Câmara Municipal, nos casos enumerados nos incisos I a 

XII, XVII e XVIII, do art. 78, e Art. 79, da Lei nº 8.666/93; 

 

b) por acordo entre as partes, reduzido a termo; 

 

c) na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 

80 da Lei nº 8.666/93. 

 

10.1.1 - Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666/93, constituem causas de 

rescisão da contratação: 

 

          a) interromper a prestação do serviço sem motivo que justifique e sem autorização expressa e 

escrita da Câmara Municipal; 

           

b) não satisfizer as exigências da Câmara Municipal com relação à boa qualidade do serviço 

prestado; 

          

c) se a Contratada proceder dolosamente em prejuízo da Câmara Municipal. 

 

10.2 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurado à Contratada 

a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 

10.3 - Ocorrendo a rescisão da contratação e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou 

restituição por parte da Contratada, a Câmara Municipal responderá pelo valor pactuado, devido 

em face dos serviços executados pela Contratada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

11.1 – A CONTRATADA reconhece os direitos da CÂMARA MUNICIPAL, em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO E TRANSMISSÃO DE 

INFORMAÇÃO, DADOS PESSOAIS E/OU BASE DE DADOS 

 

12.1 - A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 

dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou da 

operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
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regulamentações posteriores, durante o cumprimento do objeto descrito no presente instrumento 

contratual. 

 

12.2 - A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes visando 

a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados pessoais e/ou base 

de dados a que se tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, acidentes, vazamentos 

acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra 

forma de tratamento não previstos. 

 

12.3 -  A Contratada deve assegurar-se de que seus colaboradores, consultores e/ou prestadores de 

serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou conhecimento da informação 

e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo. 

 

12.4 - A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a que 

tenha acesso, para fins distintos ao cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 

12.5 - A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 

escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 

cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

 

12.5.1 - A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 

estritamente necessários caso quando a transmissão autorizada a terceiros durante o cumprimento 

do objeto descrito neste instrumento contratual. 

 

12.6 - A Contratada fica obrigada a devolver todos os documentos, registros e cópias que 

contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 

execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias 

corridos, contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, 

restando autorizada a conservação apenas nas hipóteses legalmente previstas. 

 

12.6.1 - À Contratada não será permitida deter cópias ou backups, informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto 

deste instrumento contratual. 

 

12.6.1.1 - A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou 

posse em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual tão logo não haja 

necessidade de realizar seu tratamento. 

 

12.7 - A Contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 

parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados.  

 

12.7.1 - A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam 

incidir em razão de perda de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 

 

12.7.2 - A Contratada que descumprir nos Termos da Lei nº 13.709/2018 suas alterações e 

regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 

instrumento contratual fica obrigado a assumir total responsabilidade e ressarcimento por todo e 

qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
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12.8 - A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para os 

assuntos pertinentes à Lei n. 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 

 

12.9 - O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 

permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a Contratante, bem como, 

entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratos, consultores e/ou prestadores de serviços, 

sob pena das sanções previstas na Lei n° 13.709/2018, suas alterações e regulamentações 

posteriores, salvo decisão judicial contrária. 

 

12.10 - O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 

Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, sanção, 

sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 - Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, os princípios da 

teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55, inciso 

XII, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 

13.2 - Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser 

subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da 

CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CÂMARA MUNICIPAL, por escrito, 

sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual. 

 

13.3 - Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da CÂMARA 

MUNICIPAL, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de 

obrigação, sob pena de sanção, inclusive rescisão contratual.  

 

13.4 - A CÂMARA MUNICIPAL poderá, a seu critério, acrescer ou suprimir em até 25% (vinte e 

cinco por cento) o valor atualizado do Contrato, nos termos do art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93.  

 

13.5 - A CÂMARA MUNICIPAL reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer 

objeto em desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as normas legais 

ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e 

seguintes da Lei nº 8.666/93.  

 

13.6 - Qualquer tolerância por parte da CÂMARA MUNICIPAL, no que tange ao cumprimento 

das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em hipótese alguma, em 

alteração contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor, todas as 

cláusulas deste Contrato, podendo a CÂMARA MUNICIPAL exigir o seu cumprimento a 

qualquer tempo.  

 

13.7 - Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 

responsabilidade entre a CÂMARA MUNICIPAL e os agentes, prepostos, empregados ou demais 

pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, sendo a CONTRATADA 

a única responsável por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre 

ela e seus profissionais ou contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, 

previdenciária, social, de caráter securitário ou qualquer outra.  

http://www.camarajf.mg.gov.br/


CÂMARA MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

87 

          Rua Marechal Deodoro, nº 722 - 2º andar Fone: (32) 3250- 2928 

         36.015.460 – Juiz de Fora – Minas Gerais – Brasil 

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br 

 

 

13.8 - A inobservância dos prazos e condições estipulados neste Contrato ensejará a aplicação das 

sanções previstas neste mesmo instrumento. 

  

13.9 - O extrato do presente instrumento contratual será publicado no Diário Oficial Eletrônico da 

CÂMARA MUNICIPAL de Juiz de Fora, órgão da imprensa oficial das publicações do Poder 

Legislativo. 

 

13.10 – A Contratada ainda que demandada administrativa ou judicialmente, não poderá opor a 

Câmara Municipal qualquer tributo, seja federal, estadual ou municipal, incidente sobre mão de 

obra e materiais empregados no objeto, correndo a sua conta exclusiva os pagamentos que sob 

esses títulos houver sido feito, e de processos que contra si houverem sido instaurados, não sendo 

aceitas quaisquer cobranças oneradas de tais encargos, ainda que por sua própria natureza sejam 

suscetíveis de translação; 

 

13.11 - São resguardados os direitos da Contratada previstos nos artigos 58 e 78 da Lei 8.666/93, 

nos casos de não execução do serviço, regulada pelos artigos 77, 78 e 79 do mesmo dispositivo. 

 

13.12 - A contratada compromete-se, por si e por seus empregados e prepostos, a garantir e manter 

o sigilo sobre todas e quaisquer informações técnicas e institucionais a que tiver conhecimento, 

podendo somente divulgá-las com a prévia autorização da Câmara Municipal de Juiz de Fora. 

 

13.13 – São de exclusiva responsabilidade da contratada os ônus e obrigações correspondentes às 

legislações tributária, previdenciária e trabalhista, inclusive os decorrentes de acordos, dissídios e 

convenções coletivas, que correrão por sua exclusiva conta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 

14.1 - Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Juiz de Fora, Minas Gerais, para dirimir 

todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer 

outro, por mais privilegiado que seja. 

 

E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as 

testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

Juiz de Fora, ______ de ______________ de 2021. 

 

 

___________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL 

 

_________________________________ 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas:________________________              ____________________________ 

           Nome:            Nome: 

                       CPF:                                                CPF: 
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